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“Pensar e raciocinar fazem dois”. George Braque.


O leitor está diante de um ensaio de Heidegger extremamente denso. Há alguns procedimentos prévios que o leitor deve ter em mente para que possa acompanhar com o maior proveito o que o autor propõe e cada leitor deve transformar em algo próprio, de tal maneira que um relacionamento com o texto, seja objetivo, seja subjetivo, só prejudicará o diálogo em que se deve mover a leitura.

1º. O autor não vai propor conceitos novos, mas quer conduzir o leitor para as questões. Enquanto o conceito se fecha num conhecimento, a questão desfaz os limites dos conceitos para levar o leitor a descobertas do que não cabe nos limites dos conceitos. Quer provocar um saber e uma aprendizagem;

2º. Trata-se, portanto, de um exercício de pensamento e não meramente de raciocínio. Nele, o leitor deve-se colocar inteiro, entregar-se completamente ao que está sendo questionado e não, apenas, tentar entender o que está em questão de uma maneira racional e objetiva. Pensar é mais que simplesmente raciocinar;

3º. Esta atitude decorre do método subjacente à exposição e desenvolvimento das questões. Ele não é algo formal e prévio. A leitura prevê um acompanhamento que gere uma caminhada externa e interna. Nessa caminhada algo deve acontecer: o horizonte certo, delimitado, racional, objetivo dos conceitos já solidificados deve dar lugar a um horizonte novo, dinâmico, perturbador, pelo qual o vigor do espanto em que viceja o pensamento se reinstale, convidando não só a tudo repensar mas, sobretudo, a se repensar em seus valores de realidade e de ser. Nesta perspectiva, o caminho se faz caminhando e a caminhada é travessia poético-ontológica. Por ser uma caminhada para fora e para dentro, o percurso é necessariamente circular. É ó círculo poético;

4º. O leitor não deve de antemão procurar tomar conhecimento aqui de uma nova filosofia ou teoria estética da arte. Não é que não possa, mas, certamente, jamais irá encontrar aqui o que só a caminhada deve e pode inaugurar em cada um. É, pois, para cada um uma caminhada, ao mesmo tempo, original e nova, porque originária;

5º. Tendo em vista o que antes se disse, a estratégia de caminhada é ambígua. Subjaz à caminhada de pensamento um profundo diálogo com o percurso de experienciação de pensamento da metafísica. Tanto mais caminha para dentro da conceituação metafísica, procurando mostrar seu horizonte e limites de configuração da realiade, quanto mais quer ultrapassar tais conceitos e limites, e fazer eclodir não uma nova filosofia da realidade, mas o próprio vigor e acontecer da realidade;

6ª. A ambigüidade vai consistir, portanto, na exposição em detalhes do pensamento metafísico-conceitual para, de repente, negá-lo e convidar o leitor a empreender uma caminhada originária. O não tomar consciência clara deste procedimento pode conduzir o leitor a leituras e compreensões equivocadas. Porém, o que propõe nunca é um fechamento em conceitos novos, mas o aprofundamento das questões;

7º. Neste embate entre o horizonte conceitual, metafísico, e o conduzir à eclosão originária das questões, surge, naturalmente, um jogo vocabular novo, mas onde o vocábulo se torna palavra-verbo de apelo poético de pensamento. Deste embate surge algo estranho para uma língua habitual, seja comunicativa, seja de precisão conceitual (vocabulário científico). As palavras na sua composição ou étimo, isto é, núcleo de verdade, são solicitadas a falarem em seu vigor verbal, de ação, e, de parte do leitor, é solicitado um silêncio acolhedor, e espera obediente para a escuta da fala da poiesis da linguagem;

8º. Se o leitor não exercitar e experienciar uma ascese de sua língua verbal, conceitual e comunicativa, irá achar tudo muito confuso e obscuro, quase como um jogo hermético. O extra-ordinário que é o pensar exige a abertura de escuta do que nessas palavras-verbo ressoa. O achar que tudo é hermético já é uma fechamento ao apelo do pensar. E então surgirão dois leitores. O que se aproxima do ensaio com um olhar crítico-desconfiado do nome do autor estará mais atento às “novidades” conceituais do autor e não prestará a menor deferência às questões que aí estão em questão. É que para tal leitor o autor, como leitor-sujeito, será mais importante do que as questões. Se tal ocorrer, nada se compreenderá do proposto. Há um outro leitor que busca conhecer as novas idéias, se dedica e até passa a repetir as palavras e algumas frases feitas. Isso dá origem ao que, com razão, se chama jargão heideggeriano. É uma repetição vazia sem adentrar a densidade do que nas palavras é proposto para escuta de pensamento e experienciação de vida. O autor está consciente de tudo isso e adverte cada leitor de que outro deve ser o caminho. E numa atitude de pensamento chama o leitor à sua responsabilidade: tornar-se também autor, na medida em que deve também compreender nas e com as palavras a caminhada de experienciação das questões. Naturalmente, faz isso no último parágrafo do ensaio, o de número 208;

9º. Assim como a metafísica se entretece numa rede e teia conceitual que desde a sua origem se vai ampliando, o seu questionamento no ensaio, no que diz respeito à arte, se concentra e densifica neste ensaio. Porém, dada a complexidade das questões levantadas e tratadas, há indicações de outros ensaios e obras no decorrer da elaboração da obra e, posteriormente, em notas de pé de página. O leitor que quiser aprofundar as questões e até compreender o âmbito que elas implicam deverá, evidentemente, procurar ler os ensaios ou obras indicadas;

10º. O leitor não deverá de maneira alguma procurar no presente ensaio – ou até mesmo na obra de Heidegger, que, aliás, nunca se quis obra/sistema, mas caminhos – nem um nova teoria nem a receita conceitual e classificatória das obras de arte e suas questões. Nada disso é proposto. O autor o diz explicitamente no parágrafo 187;

11º. O leitor também não poderá ler este ensaio achando que as questões da arte são as questões da arte como os problemas da psicologia são os problemas da psicologia ou sociologia ou biologia etc. Não são problemas de conhecimentos. São questões que envolvem o saber, implicando uma ética enquanto sentido de vida e da vida. As questões aqui tratadas dizem respeito à realidade no horizonte da qual se inscreve o ser-humano e seu lugar no mistério abismal da realidade. São, portanto, questões que extrapolam qualquer disciplina, para se centrarem no próprio cerne do que é a realidade e o ser-humano. Nesse sentido, são questões que percorrem e se fazem presentes permanentemente no desafio de pensar. É o que diz claramente no parágrafo 206. Por isso, o ensaio se move naquilo que move o autor e deve mover a cada um de nós: questionar e pôr em questão é a única tarefa do pensamento;

12º. Devemos entender que há uma dialética poética entre pergunta e resposta, âmbito das questões. “A resposta à pergunta é, como cada autêntica resposta, a última saída do último passo de um longa seqüência de passos questionantes. Cada resposta somente conserva sua força como resposta enquanto ela permanecer enraizada no questionar” §159;

13º. Este mover-se nas questões decorre de algo muito simples: nossa facticidade, ou seja, o já desde sempre estarmos jogados no mundo. Por este motivo, não somos nós que temos as questões como sujeitos. São elas que nos têm e nos constituem. Neste horizonte de pensamento, a “linguagem fala, não o ser-humano. Este só fala enquanto corresponde à linguagem”, diz Heidegger. Então não cabe ao ser-humano como sujeito a construção poética do real. Cabe e sempre lhe caberá como escuta da linguagem, porque quem constrói poeticamente o real é a própria realidade, enquanto agir da poiesis.  Ao vigor de  uma tal fala e escuta é que desde sempre se compreendeu como poiesis. Esta diz ambigüamente tanto o agir da physis quanto o não-agir, como fonte originária de um retrair-se. Nesse como o agir é tanto o sentido do ser enquanto verdade quanto o agir (poiesis) em que se fundam todas as artes. Linguagem e poiesis são o mesmo sem serem a mesma coisa enquanto pensamento. E nos diz Caeiro/Pessoa que “pensar é amar”. Este, portanto, se torna o mesmo enquanto fonte originária, que tanto mais se dá quanto mais se retrai, de pensamento, poiesis e linguagem;

14º. Indo além do sujeito metafísico (não só moderno, mas inscrito na experiência metafísica da realidade em seu nascimento), somos desafiados – como o desafio da escuta essencial, e nisto consiste o “ob-audire”, a obediência -, a nos lançarmos no fundo de nossa identidade. Este não consiste numa essência metafísica, mas na livre construção poética do que somos, portanto, a partir do que não-somos, do abismo do nada, para o qual nos é solicitado sempre e continuamente um “salto mortal”. O que não-somos é o Nada, o Abismo. Este lançarmo-nos no Nada, no Abismo – o famoso “salto mortal” – consiste paradoxalmente introduzirmo-nos no elemento onde já desde sempre nos movemos. É isso que diz a palavra alemã Ursprung/o salto primordial. Introduzirmo-nos é nos deixarmos con-duzir pelo apelo da linguagem, da poiesis e do pensamento como fala do silêncio, do Nada, do Vazio, do Nada excessivo da teia da Vida. Agir em sua essência é manifestar o sentido enquanto verdade do Nada do agir, do Nada da verdade, do Nada do ser. Acostumados a uma identidade abstrata, adjetiva, conceitual, formal, a identidade fundada no Nada, no Abismo do Vazio, no silêncio de todas as falas, talvez nos jogue no espanto do que em-si é estranho e extra-ordinário. Mas não deveria ser, porque a experienciação mais originária, mais certa, mais compulsiva e envolvente é a de eros e thanantos. Por isso o horizonte de experienciação de pensamento, poiesis e linguagem sempre têm sua origem na ambígua  facticidade de sermos – pela liminaridade, pelo entre – seres no mundo e seres para a morte. Disto e nisto consiste nossa identidade, uma essência que jamais pode ser essencialista, mas que só se dá enquanto acontecer apropriante. Nos originamos no e do originário para nos plenificarmos no retorno do repouso da morte, não como fim, porque não houve simplesmente começo, mas como repouso de plenitude do princípio.     
SUMÁRIOS DE A ORIGEM DA OBRA DE ARTE
Damos a seguir ao leitor dois sumários para apreensão como um todo do ensaio de Heidegger. O primeiro é constituído pelos títulos do próprio ensaio. O segundo já é uma interpretação minha, isto é, os títulos foram criados por mim, a partir de uma leitura do seu conteúdo e, evidente, podem ser mudados. Tais tópicos são apenas orientadores de muitas leituras possíveis. É essencial que se entenda que o ensaio é muito difícil,  porque extremamente denso. Contém em si seis partes fundamentais: 1ª. A questão da essência e do método poéticos; 2ª. O nascimento da metafísica ocidental através de seus três conceitos fundamentais, a crítica deles e de toda teia conceitual que deles se originou no percurso histórico do ocidente. Tal teia conceitual faz a riqueza e a pobreza da metafísica, pois se torna presente nas mais diferentes teorias da arte, das estéticas e das histórias da arte; 3ª. A proposta de uma compreensão da arte para além da teia conceitual, a partir do acontecer da realidade enquanto verdade que opera a obra de arte. Arte é Mundo e Terra acontecendo como verdade. Obra de arte é disputa; 4ª. A essência da obra de arte como verdade é a poiesis (Dichtung) e a linguagem. A poiesis se dá num triplo fundar da realidade: como doar, como fundamentar e como principiar; 5ª. O acontecer da verdade ou a poiesis como essência do agir e criar se dá fora da teia conceitual, pois retoma a questão da realidade no horizonte do não-ser e do salto originário ou inaugural, em que a arte, enquanto verdade e não-verdade originárias, se constitui numa narração inaugural (disputa); 6ª. A obra de arte precisa tanto dos criadores como dos desveladores históricos (leitores em sentido originário). Esta parte retoma a primeira, pois explicita em que consiste o método, uma vez que ler é sempre experienciar-se no diálogo em seu mistério de fala e escuta. Na fala de todo diálogo, enquanto obra da verdade, o que nos atrai é o que falando a partir do seu silêncio sempre se retrai. O diálogo poético é abissal e tensionalmente dramático. É sempre uma disputa, pois precisa corresponder à disputa em que a verdade da obra acontece como Terra e mundo. Nela, a verdade da obra é sempre a não-verdade de toda verdade, de todo diálogo, de toda disputa.


Mostrando a origem e criticando os conceitos, o autor se volta para as questões e é a partir delas que propõe esta nova compreensão disso que funda o ser-humano fundando a realidade: todas as manifestações artísticas. Por isso, qualquer leitura que queira classificar ou analisar conceitualmente o que aqui é proposto como questão não se vai mover no que é tratado e proposto. E é nesse horizonte que não se trata mais de uma teoria nova entre outras possíveis. A crítica apressada também a uma pretensa posse única da verdade não é verdadeira, porque, justamente, no ensaio a questão da arte é fundamentalmente a questão da verdade, não de qualquer verdade nem do que é verdadeiro, mas a da realidade, a do desvelamento e velamento da realidade em seu sentido, a da sua presentificação e retraimento. Ao encarar a arte como um enigma, como o diz literalmente no parágrafo 187, jamais o pretende resolver. O adentrar tal mistério pressupõe a reflexão sobre o devir da arte, ora proposta.


E justamente a grande contribuição de seu pensamento consiste em nos lançar em tal reflexão e atribuir à arte a dimensão fundamental de ser o lugar privilegiado de manifestação da verdade da realidade. Expelindo qualquer classificação conceitual, reinstala a arte no centro e núcleo das questões que fazem com que o ser-humano seja o que ele é enquanto procura apropriar-se do que lhe é próprio. 

Num tempo de uniformidade da realidade globalizada enquanto paisagem tecnificada, com perigo real de perda da Terra, seu apelo de escuta e visão da arte como manfestadora da Terra e do Mundo, fundando a realidade, traz para cada leitor mais que uma simples curiosidade intelectual, traz a responsabilidade de por tal escuta reconduzir cada ser-humano à sua proveniência originária em comunhão com a mãe Terra, a teia misteriosa da vida em seu ser.


O que perpassa o ensaio, é fundamental compreender, é uma profunda reflexão sobre póiesis (ação) e linguagem como essência de toda criação artística. Se o leitor não partir destas duas questões experienciadas a partir do pensamento que pensa o sentido do ser, será muito difícil se mover no elemento em que vive tudo que aqui é dito e proposto para ser pensado e experienciado.


Por isso, talvez o tópico mais importante que perpassa este ensaio seja uma tomada de posição em relação ao método, entendido aqui como a questão mais originária de todas aquelas em que o ser-humano se move, pois nossa vida vivida como vida experienciada nada mais é do que uma caminhada pelos caminhos do verbo, da linguagem, da poiesis, do narrar inaugural, enfim, da arte como manifestadora da realidade.

 1 - Sumário do ensaio

Introdução. §1-11

1ª. Parte: A coisa e a obra. §12-65

2ª. Parte: A obra e a verdade. §66-119
3ª. Parte: A verdade e a arte. §120-186

Posfácio. §187-194

Apêndice. §195-208 

Sumário do ensaio por tópicos detalhados

0. INTRODUÇÃO

0.1 – A essência como origem

A arte como questão: §1-3

0.2 – O método

O método: §4-5

0.3 – A obra de arte como união de coisa e alegoria ou símbolo

A obra e o caráter de coisa: §6-8

O caráter de coisa, a alegoria e o símbolo: §9-10


A obra e o caráter de coisa: O que é uma coisa? §11

1. A COISA E A OBRA

1.1 – A coisa e o ente

A coisa e as coisas: o ente: §12-15

As interpretações da coisa como ente: §16-17

1.2 – Os três conceitos metafísicos de coisa

1. 2. 1 -  1º.Conceito. A coisa como suporte de características: §18-23

1. 2. 2 – 2º.Conceito. A coisa e os sentidos: §24-25

1. 2. 3 – 3º.Conceito. A coisa como estrutura matéria-forma: §27-32

1.3. – A coisa e o utensílio

A coisa, o utensílio e a obra: §33-34

A criação e a estrutura matéria-forma: §35-36

A crítica do terceiro Conceito: §37

O complexo conceitual sobre a coisa: §38

Crítica dos conceitos e pensamento do ente: §39-40

1.4 – Utensílio e serventia

O utensílio e sua familiaridade: §41-42

O par de sapatos e a serventia: §43-45

1.5 – O quadro de van Gogh: Mundo e Terra 

Mundo e Terra: §46

O utensílio e a confiabilidade: §47-49

O ser-obra e o utensílio: §50-52

1.6 – Obra: verdade, imitação e essência

O ser-obra e a verdade: §53-55

A verdade e a imitação do real: §56

A imitação e a essência geral: §57-58

1.7 – A questão é: O que é obra e não o que é coisa

Questão equivocada: coisa ou obra? §59-63

Questiomamento: estética ou poética? §64-65

2. PARTE: A OBRA E A VERDADE

2.1 – A obra e as referências históricas

A obra: circunstâncias históricas e manejos: §66-70


A obra e as referências: §71-72

2. 2 – O templo: a arte como Mundo e Terra

A obra como acontecimento da verdade: o templo: 73-74

A obra como Terra e Mundo:§75-77 

O instalar Mundo e o sagrado: §78-82

O elaborar a Terra e o velar-se: §83-87

A obra e a matéria: §88

A obra e o movimento: §89-90

A disputa: Mundo e Terra: §91-93

2. 3 – Disputa: a essência da verdade

A disputa: obra como verdade: §94-96

A verdade como Aletheia: §97-99

A verdade e a adequação: §100-101

O desvelamento e os nossos limites: §102-103

O ente e a clareira: §104-105

2. 4 – O duplo velamento e a não-verdade 

O duplo velamento e o ente: §106-108

A verdade como não-verdade: §109-110

A disputa: clareira e velamento: §111-112

2. 5 – Verdade e beleza poético-ontológica

Obra de arte: verdade e beleza: §113-114

O ser-obra como essência da verdade: 115-119

3. PARTE: A VERDADE E A ARTE

3. 1 – Arte e criação

O originário e a obra de arte: §120

A obra como ser-criado e o artista: §121-122

A essência do criar: §123-124

A “techné” como saber:§125-126

O artista e a “techné”: §127

A essência da obra e a essência do criar: §128

3. 2 – Criação e não-verdade

Verdade: a clareira e o duplo velamento: §129-131

A verdade como disputa originária: §132

Os modos de vigorar da verdade: §133

3. 3 – Arte: duas determinações essenciais

O dis-por e o criar-obra: as duas determinações essenciais: §134-135



3. 3. 1 – 1ª. Determinação: Mundo e Terra

A disputa e o traço-cisão (verdade como Munto e Terra): §136-138

A figura: §139

A Terra: o criar e o artesanato: §140



3. 3. 2 – 2ª. Determinação: a obra e sua finitude 

A obra como o “isto” que é: §141-144

3. 4 – A obra como criação e o desvelo 


A essência do ser-criado e o desvelo: §145-147

O desvelo como saber e querer históricos: §148-151

O desvelo como escuta criativa: §152-153

3. 5 – A arte: a obra e não a coisa (objeto)

Retomada da obra como coisa: o objeto: §154-156

A obra, o utensílio e a coisa: §157-158

Questão e resposta: §159

A arte como originário:§160

Arte como “pôr-em-obra” da verdade: 1ª. Ambigüidade: §161

3. 6 – Arte e verdade: Poiesis e linguagem

A arte como póiesis: §162

O que é poiesis: §163-164

A póiesis e as demais artes: §165

A linguagem e o narrar inaugural: §166-168

A poiesis e a linguagem: §168-170

3.7 – A arte é poiesis

A poiesis funda a verdade: §171


A poiesis e o triplo fundar: §172-173


1º. O fundar como doar histórico: §174


2º. O fundar como fundamentar: §175


3º. O fundar como principiar originário (o Ursprung): §176-177


O principiar e a história: §178


A poiesis, o fundar e a história: §179

3. 8 – A essência da arte é o salto originário (Ursprung)

O originário é o salto fundador que provém da essência: §180

O Entre-ser histórico e o originário: §181-182

O saber reflexivo e o devir da arte: §183

O saber da arte como salto inaugural: §184-185

3. 9 – O círculo poiético-originário (Retoma o início)

O “lugar” do Entre-ser e o originário: o sinal da poiesis:§186

4 – POSFÁCIO

4. 1 - O enigma e o pensar

A reflexão e o enigma: §187

A arte como estética e vivência: §188

O medo do pensar: §189

4. 2 – A verdade metafísica e a verdade poética da arte

Hegel e a arte: a verdade metafísica: §190-191

O originário e a essência da verdade: §192-193

A história da verdade e a história da arte ocidental: §194

5 - APÊNDICE

5. 1 – O acontecer e a obra de arte

O acontecer do ser e o sujeito: o pôr no sentido grego: § 195-198

O limite (peras) e a obra: §198-199

O acontecer da verdade e o ser-humano: §200

A com-posição e a figura: §201-202

O dis-por como impulso da verdade para a obra: §203

5. 2 – O ensaio: a arte, “Entre-ser” e a essência do Ser

O esquecimento do ser e o ser-humano: a arte: §204-205

O “pôr-em-obra”: 2ª. Ambigüidade na referência ser-humano/Ser: §206

A disputa de poiesis e linguagem: §207

5.3 – O desafio da caminhada de autor e leitor


Para o leitor: abertura para a questão; para o autor: a linguagem propícia: §208

(Este último parágrafo retoma a introdução).

A Origem da obra de arte (a)

Martin Heidegger. 

Tradução: Idalina Azevedo da Silva



                  Manuel Antônio de Castro

Nota (a) do Titulo: Edição Reclam de 1960: A tentativa (1935/37) é insuficiente em conseqüência do uso inadequado do nome ‘verdade’ para a ainda auto-retida clareira e para o que se clareia. Compare Wegmarken (Marcas do caminho) p. 268 e ss. “Hegel und die Griechen” (“Hegel e os gregos”); “Zur Sache des Denkens”, p. 77 nota de pé de página; “Das Ende der Philosophie und die Aufgabe des Denkens” (“O fim da filosofia e a tarefa do pensar”). – Arte: O pro-duzir que necessita, no acontecer apropriante, da clareira do velar-se – guardar-se no con-figurado.

 Pro-duzir e figurar: compare “Sprache und Heimat” (Linguagem e solo pátrio), “Aus der Erfahrung des Denkens” (Da experienciação do pensar). 
§1 – Originário (b) significa aqui aquilo de onde e através do que algo é o que ele é e como ele é. A isto o que algo é, como ele é, chamamos sua essência. O originário de algo é a proveniência de sua essência. A pergunta pelo originário da obra de arte pergunta pela proveniência de sua essência. A obra surge através e a partir da atividade do artista, segundo a opinião corrente. Porém, de onde e através do que (c) o artista é o que é? Através da obra, pois dizer-se que uma obra faz o mestre significa que somente a obra deixa o artista aparecer como um mestre da arte. O artista é a origem da obra. A obra é a origem do artista. Nenhum é sem o outro. Do mesmo modo também nenhum dos dois sustenta sozinho o outro. Artista e obra são em-si e em sua mútua referência através de um terceiro, que é o primeiro, ou seja, através daquilo a partir de onde artista e obra de arte têm seu nome, através da arte.

§1 (b) Edição Reclam de 1960: O que se diz de “originário” é ambíguo e passível de má compreensão.

§1 (c) Edição Reclam de 1960: Aquilo que ele é.


§2 - Assim como necessariamente o artista é a origem da obra de um modo diferente daquele que a obra é a origem do artista, é também certo que a arte, ainda de um outro modo, é, ao mesmo tempo, o originário para o artista e para a obra. Mas pode a arte ser de algum modo um originário? Onde e como se dá a arte? A arte se tornou uma palavra à qual nada mais de real corresponde. Pode ser considerada como uma idéia geral na qual colocamos o que verdadeiramente concerne à arte: as obras e os artistas. Mesmo se a palavra arte devesse designar algo mais do que uma idéia geral, o que se pensa com a palavra arte só o pode ser com base na realidade efetiva das obras e artistas. Ou é o caso inverso? Só há obra e artista, na medida em que (a) a arte existe e, na verdade, como sua origem? 

§2 (a) Edição Reclam de 1960: Se dá a arte.

§3 - Seja qual for a decisão, a pergunta pelo originário da obra de arte torna-se a pergunta pela essência da arte. Uma vez que é precisa ficar em aberto se e como a arte é em geral, deveremos procurar achar a essência da arte lá onde indubitável e realmente vigora. A arte vige na obra de arte. Mas o que é e como é uma obra de arte? 

§4 - O que a arte é deve-se deixar depreender da obra. Somente podemos experienciar o que a obra é a partir da essência da arte. Qualquer um nota facilmente que nos movemos em círculo. A opinião corrente exige que este círculo seja evitado, pois é uma violação da lógica. Pensa-se poder deduzir o que a arte é através de uma observação comparativa das obras de arte existentes. Mas como podemos estar certos de que para uma tal observação nós tenhamos como base efetivamente obras de arte, se nós ainda não sabemos o que é a arte? Porém, assim como não se deixa depreender a essência da arte através de um levantamento de características das obras existentes, também não se deixa depreender a essência da arte através da dedução de conceitos superiores, pois também esta dedução já tem em vista oferecer como tal aquilo que nós de antemão consideramos como uma obra de arte. Contudo, o levantar características a partir de obras existentes e o deduzir a partir de princípios são, neste caso, do mesmo modo impossíveis e onde isto é feito é um auto-engano. 

§5 - Assim precisamos percorrer efetiva e plenamente o círculo. Isto não é nem uma solução passageira nem é uma deficiência. A posição vigorosa é trilhar este caminho e permanecer nele a festa do pensar, posto que o pensar é uma ofício. Não somente o passo principal da obra para a arte bem como o passo da arte para a obra é um círculo, mas cada passo isolado que tentamos circula neste círculo.

§6 - Para achar a essência da arte, que vigora efetivamente na obra, procuremos a obra efetiva e perguntemos à obra o que ela é e como é. 

§7 – Obras de arte são conhecidas de todo mundo. Obras arquitetônicas e pictóricas encontram-se em lugares públicos e apresentadas nas igrejas e nas moradias. As obras de arte das mais diferentes épocas e povos estão guardadas nas coleções e nas exposições. Se olharmos as obras considerando a sua realidade efetiva intocável e nisso não tenhamos nenhuma idéia preconcebida então mostra-se: as obras são tão naturalmente existentes como aliás também as coisas. O quadro está pendurado na parede do mesmo que uma espingarda de caça ou um chapéu. Uma pintura, p. ex., aquela de van Gogh que apresenta um par de sapatos de camponês, vai de exposição em exposição. As obras são expedidas como o carvão do Ruhr e os troncos de árvore da Floresta Negra. Durante as campanhas de guerra, os hinos de Hölderlin foram guardados na mochila juntos com os utensílios de limpeza. Os quartetos de Beethoven estão nos depósitos da editora como as batatas estão no porão.

§8 – Todas as obras têm este caráter de coisa. O que seriam elas sem isso? Talvez nos choquemos com esta visão da obra bastante grosseira e externa. Em tais representações da obra de arte podem-se incluir o carregador de mercadorias ou a faxineira do museu. Contudo, nós precisamos considerar as obras como elas se apresentam àqueles que as vivenciam e fruem. Mas também a tão evocada vivência estética não passa sem o caráter de coisa da obra de arte. Há pedra na obra arquitetônica. Há madeira na escultura. Há cor na pintura. Há som na obra de linguagem. Há sonoridade na obra musical. O caráter de coisa é tão irremovível na obra de arte que, ao contrário, seria melhor dizer: o monumento está na pedra, a escultura está na madeira. A pintura está na cor. A obra de linguagem está na fala. A obra musical está na sonoridade. Responder-se-ia que isso é evidente. Certo. Mas o que é este evidente caráter de coisa na obra de arte?

§9 – Supostamente torna-se supérfluo e passível de confusão indagar sobre isso, porque a obra de arte, além do caráter de coisa, é ainda algo de outro. Este algo de outro que está nela constitui o artístico. A obra de arte é, de certo, uma coisa fabricada, mas ela diz ainda algo de outro diferente do que a mera coisa propriamente é, allo agoreuei [allo=outro, agoreuei=diz]. A obra dá a conhecer abertamente um outro, manifesta outro: ela é alegoria. Junto com a coisa produzida é com-posto ainda algo de outro na obra de arte. Pôr junto com diz-se em grego symballein [sym=com, ballein=pôr, jogar]. A obra é símbolo.

§10 – Alegoria e símbolo fornecem o enquadramento representacional em cuja perspectiva, desde há muito tempo, se move a caracterização da obra de arte. Mas esta unidade na obra, que revela um outro, esta unidade que reúne a um outro, é o caráter de coisa na obra de arte. Quase parece que o caráter de coisa na obra de arte seria como a base na qual e sobre a qual esse outro e próprio da obra é edificado. E não é este caráter de coisa na obra o que o artista trabalha propriamente em seu ofício? 

§11 - Nós queremos alcançar a imediata e plena realidade efetiva da obra de arte, pois somente assim encontramos nela também a verdadeira arte. Portanto, temos que examinar em primeiro lugar o caráter de coisa da obra. Para tal é necessário que saibamos claramente o que é uma coisa. Apenas então se pode dizer se a obra de arte é uma coisa, mas uma coisa à qual ainda outra está presa. Somente então pode-se decidir se, no fundo, a obra nunca é uma coisa, e, sim, algo diferente.




A COISA E A OBRA

§12 – O que é em verdade a coisa enquanto é uma coisa? Quando assim perguntamos,  queremos conhecer o ser-coisa (a coisidade) da coisa. Trata-se de experienciar a coisidade da coisa. Para isso temos que conhecer o âmbito ao qual pertence todo aquele ente que nós há muito designamos com o nome coisa.


§13 – A pedra no caminho é um coisa e também o torrão de terra. A jarra é uma coisa bem como a fonte no caminho. Mas o que dizer do leite na jarra e da água da fonte? Também estes são coisas, se as nuvens no céu e o cardo no campo, se a folha no vento do outono e o açor sobre a floresta se denominam de fato coisas. Tudo isto tem que ser efetivamente denominado uma coisa, se até se designa também com o nome coisa o que propriamente não se mostra como o enumerado até agora, quer dizer, o que não aparece. Uma tal coisa, que como tal não aparece, uma “coisa-em-si”, é, segundo Kant, por exemplo, a totalidade do mundo, uma tal coisa é até mesmo o próprio Deus. Coisas-em-si e coisas que aparecem, todo ente que é, chama-se na linguagem filosófica uma coisa.

§14 – De certo, hoje, o avião e o aparelho de rádio fazem parte das coisas mais próximas, mas quando nos referimos às coisas derradeiras, então pensamos em algo totalmente diferente. As coisas derradeiras são: morte e juízo final. No todo, a palavra coisa nomeia aqui cada coisa que simplesmente não é nada. Segundo este significado, a obra de arte é também uma coisa, na medida em que ela é um ente. Mas este conceito de coisa, pelo menos de imediato, não nos ajuda em nada em nosso propósito de delimitar o ente do modo de ser da coisa em relação ao ente do modo de ser da obra. Além disso, hesitamos novamente em chamar a Deus de uma coisa. Do mesmo modo hesitamos em considerar como uma coisa o camponês no campo, o foguista diante da caldeira, o professor na escola. O homem não é nenhuma coisa. Em verdade, chamamos, em alemão, a uma jovem que se envolve numa tarefa além das suas forças, de uma “coisa” ainda muito jovem, mas somente porque nós neste caso, de um certo modo, sentimos falta do ser humano e pensamos encontrar antes o que constitui o caráter de coisa das coisas. Hesitamos até em denominar como sendo uma coisa o cervo na clareira da floresta, o besouro na relva, o rebento da planta. Para nós são muito mais coisas: o martelo e o sapato, o machado e o relógio. Mas uma mera coisa também eles não são. Como tal para nós vale somente a pedra, o torrão de terra, um pedaço de madeira. O inanimado da natureza e do uso. As coisas da natureza e as de uso são as que habitualmente chamamos de coisas.


§15 – Deste modo nos vemos trazidos de volta do mais amplo âmbito, em que tudo é uma coisa (coisa=res=ens=um ente), mesmo as coisas mais altas e últimas, para o restrito domínio das meras coisas. O “mero” significa aqui: a pura coisa que simplesmente é coisa e nada mais; o “mero” significa então ao mesmo tempo: somente coisa em um sentido quase depreciativo. As meras coisas, excluindo até as coisas de uso, valem como as próprias coisas. Em que consiste, pois, o caráter de coisa destas coisas? A coisidade das coisas tem que se deixar determinar a partir delas. A determinação nos possibilita assinalar o caráter de coisa como tal. Assim preparados, podemos assinalar aquela realidade quase palpável das obras, onde ainda outra coisa está alojada.

§16 – É um fato conhecido que, já desde há muito, tão logo a questão foi colocada: O que é o ente em geral?, as coisas em sua coisidade sempre de novo se impuseram como o que se torna padrão para o ente. Por conseguinte, já temos que encontrar nas interpretações tradicionais do ente a delimitação da coisidade das coisas. Nós precisamos, devido a isso, somente nos certificar expressamente desse saber tradicional da coisa, para nos livrarmos do esforço árido da própria procura do caráter de coisa. As respostas à pergunta ‘O que é a coisa?’ são de um certo modo corriqueiras, de tal modo que se presume que não há mais nada digno de questionamento. 

§17- As interpretações da coisidade da coisa, que no decorrer do pensamento ocidental dominante se tornaram há muito evidentes e estão em uso hoje, deixam-se resumir a três.

§18 - Uma mera coisa é, por exemplo, este bloco de granito. É duro, pesado, extenso, maciço, disforme, áspero, colorido, em parte opaco, em parte brilhante. Podemos perceber na pedra toda esta enumeração. Assim tomamos conhecimento de suas características. Contudo, as características referem-se àquilo que pertence à própria pedra. Elas são as suas propriedades. A coisa as tem. A coisa? Em que pensamos quando agora nos referimos à coisa? Claramente a coisa não é somente a reunião de características e também não é a acumulação das propriedades através das quais então surge o con-junto. A coisa é, como qualquer um acredita saber, aquilo em torno do qual as propriedades se reuniram. Fala-se então do cerne das coisas. Os gregos devem ter nomeado isto to hypokeimenon. Este caráter de cerne da coisa era para eles, de certo, o que servia de fundamento e o já sempre existente. Porém, as características se denominam ta symbebekota, aquilo que também sempre já foi posto com cada existente e em virtude disso com ele aparece.

§19 – Estas denominações não são quaisquer nomes. Nelas fala, o que aqui não é mais para mostrar, a fundamental experiência grega do ser do ente, no sentido de presença. Porém, através destas determinações fundamenta-se, desde então, a interpretação normativa da coisidade da coisa e se fixou a interpretação ocidental do ser do ente. Ela começa com a recepção das palavras gregas no pensamento romano-latino. Hypokeimenon torna-se subjectum; hypostasis torna-se  substantia;  symbebekós torna-se accidens. Esta tradução dos nomes gregos para a língua latina não é de modo algum um fato sem conseqüências em relação a eles, como hoje ainda é julgado. Por detrás da tradução [Übersetzung], aparentemente literal e com isso preservadora, esconde-se muito mais um transpor [“uber-setzen] da experiência grega para um outro modo de pensar. O pensar romano assume as palavras gregas, traduzidas sem a experienciação igualmente originária que corresponda ao que elas dizem, sem a experiencial  palavra grega. Com este traduzir começa a carêncica de chão firme do pensamento ocidental.

Nota: Subjectum: particípio do verbo latino subiicere: atirar, pôr, deitar debaixo de, pôr ao pé de, daí: o que está posto sob, o fundamento e depois, modernamente, sujeito.

Nota: Substantia: do verbo sub-stare, estar sob, ou seja, a substância, a essência, os meios de subsistência.

Nota: Accidens, particípio presente do verbo accidere, cair para ou em direção a, daí, accidens: o ad-jetivo, a qualidade acidental, o acidente, oposto à substância, o não essencial, o acessório, o aparente.

§20 – A determinação da coisidade da coisa como a substância com seus acidentes parece corresponder, de acordo com a opinião corrente, à nossa maneira natural de olhar as coisas. Não é de se admirar que esta visão habitual da coisa se adequou também ao comportamento corrente em relação às coisas, ou seja, o dirigir-se a nós das coisas e o falar sobre elas. A enunciação simples se compõe de sujeito, que é a tradução latina para hypokeimenon - e isso já significa uma interpretação diferente -, e de predicado, onde se enunciam as características da coisa. Quem se atreveria a mexer nessas relações fundamentais simples entre coisa e proposição, entre estrutura da proposição e estrutura da coisa? Contudo, temos que perguntar: É a estrutura da enunciação simples (a ligação de sujeito e predicado) a imagem reflexa da estrutura da coisa (da união da substância com os acidentes)? Ou é assim apresentada a estrutura da coisa e projetada de acordo com a montagem da proposição?

§21 – O que é mais normal do que o homem transferir o modo de sua compreensão da coisa no enunciado para a estruturação da própria coisa? Porém, esta opinião aparentemente crítica, não obstante muito apressada, na verdade, teria que tornar compreensível, antes, como este transferir da estrutura da proposição para a coisa pode ser possível sem que a coisa não se tivesse já tornado visível. A questão, o que seria o primeiro e o determinante se é a estrutura da proposição ou se é a estrutura da coisa não foi decidida até o momento. É até duvidoso se esta questão, colocada desta forma geral, seja passível de decisão. 

§22 – No fundo, nem a estrutura proposicional dá a medida para a concepção da estrutura da coisa nem esta se espelha simplesmente naquela. Ambas, estrutura da proposição e da coisa, provêm em sua modalidade e em sua referência recíproca de uma fonte comum mais originária. Em todo caso, a primeira interpretação mencionada da coisidade da coisa, a coisa como suporte de suas características não é, apesar de seu caráter corrente, tão natural como ela se apresenta. O que nos aparece como natural é provavelmente apenas o habitual de um longo hábito que esqueceu o in-habitual do qual aquele se originou. Aquele in-habitual tomou de assalto, contudo, um dia, como um estranho, o homem e levou o pensar para a eclosão do admirar.

§23 – A confiança na interpretação corrente da coisa só aparentemente é fundamentada. Mas, além disso, este conceito de coisa (a coisa como o suporte de suas características) vale não somente em relação à simples e própria coisa, mas também em relação a todo ente. Por isso, com sua ajuda também nunca se pode distinguir, por isso, o ente-coisa do ente-não-coisa. Contudo, antes de todas as considerações, a vigilante estadia em meio ao âmbito das coisas já nos diz que este conceito de coisa não alcança a coisidade das coisas, aquela origem própria e o que repousa-em-si-mesmo. De vez em quando temos ainda o sentimento de que há muito já se usou de violência em relação à coisidade das coisas e que, nesta violentação, o pensar está em jogo, razão pela qual se renega o pensamento, em lugar de se esforçar para que o pensamento se torne mais pensante. Mas então que valor deve ter, numa determinação da essência da coisa, um sentimento ainda tão seguro, quando apenas o pensar pode ter a palavra? Todavia, talvez, o que aqui e em semelhantes casos denominamos sentimento ou disposição de ânimo [Stimmung], seja mais racional ou seja mais perceptível, porque é mais aberto ao ser do que toda a razão, a qual, neste ínterim, tornada ratio, foi como racional mal compreendida. Nisso, o olhar vesgo em direção ao ir-racional, aborto do racional impensado, prestou serviços estranhos. Certamente, o conceito corriqueiro de coisa serve a cada momento para cada coisa. Contudo, não concebe em seu apreender a coisa essencial, mas a agride.

Nota: Ratio (razão): tradução para o latim da palavra grega logos, que tem muitos e complexos sentidos. Porém, ratio perdeu essa complexidade de sentidos além de ser também entendida num sentido muito restrito e excludente. É só o que é racional e apresenta uma inteligibilidade.

§24 - Pode-se talvez evitar uma tal agressão? E como? Claro, desde que concedamos à coisa como que um campo livre para que ela mostre imediatamente seu caráter de coisa. Tudo o que se queira colocar entre a coisa e nós como concepção e enunciação sobre a coisa, precisa ser antes afastado. Só então nos abandonamos à irremovível presença da coisa. Mas este imediato deixar-se encontrar com as coisas não precisamos nem em princípio exigir nem de modo algum dispor. Acontece desde sempre. Naquilo que o sentido da vista, da audição e do tato nos trazem enquanto sensações da cor, do som, do áspero, do duro, as coisas literalmente afetam já nosso corpo. A coisa é o aistheton, o perceptível nos sentidos da sensibilidade através das sensações. Em conseqüência disso, torna-se mais tarde corriqueiro aquele conceito de coisa que não é senão a unidade de uma multiplicidade dada nos sentidos. Se esta unidade é concebida como soma ou totalidade ou figura, nada muda no impulso paradigmático deste conceito de coisa.

Nota. Aistheton, palavra grega que significa o sensível.

§25 – Pois bem, esta interpretação da coisidade da coisa é em qualquer tempo tão correta e comprovável como a anterior. Isto já é suficiente para se duvidar de sua verdade. Reflitamos plenamente sobre o que procuramos: o caráter de coisa da coisa. Então este conceito de coisa nos deixa novamente na incerteza. Nunca percebemos, como presume este conceito, no aparecer das coisas, em primeiro lugar e propriamente, uma afluência de sensações, por exemplo, de sons e ruídos, mas ouvimos a tempestade assobiar na chaminé, ouvimos o avião trimotor, ouvimos o Mercedes e o diferenciamos imediatamente de um Adler. As próprias coisas estão muito mais próximas de nós do que as sensações. Escutamos em casa a porta bater e nunca ouvimos sensações acústicas ou meros ruídos. Para se ouvir um puro ruído temos que afastar das coisas o escutar, distanciar delas o nosso ouvido, ou seja, escutar abstratamente.

§26 – No conceito de coisa agora mencionado não há tanto uma agressão à coisa mas muito mais a tentativa excessiva de trazer para nós a coisa numa maior imediatez possível. Porém, aí uma coisa nunca chega, enquanto lhe atribuirmos o apreendido pelas sensações como sendo seu caráter de coisa. Enquanto a primeira interpretação da coisa como que a mantém e a coloca demasiadamente afastada do corpo, a segunda a projeta demais sobre o corpo. Nas duas interpretações, a coisa desaparece. Por isso deve-se evitar o exagero das duas interpretações. A coisa mesma precisa permanecer não-mudada em seu repousar-em-si. Ela é para ser apreendida em seu caráter de constância que lhe é próprio. Isto parece realizar a terceira interpretação, que é tão antiga como as duas citadas anteriormente.

§27 – Aquilo que dá às coisas o que é constante e nuclear e se cerne, mas que ao mesmo tempo também causa o modo de seu afluxo sensível, o colorido, o sonoro, a dureza, o maciço é a materialidade das coisas. Nesta determinação da coisa como matéria (hylé) já está com-posta a forma (morphé). O constante de uma coisa, a consistência, consiste no fato de que uma matéria está reunida com uma forma. A coisa é uma matéria formada. Esta interpretação da coisa refere-se ao aspecto imediato com o qual a coisa através de seu aspecto (eidos) nos atrai. Com a síntese de matéria e forma achou-se finalmente o conceito de coisa, o qual do mesmo modo serve bem para as coisas da natureza e para as de uso.

§28 – Este conceito de coisa nos põe em condição de responder à pergunta pelo caráter de coisa na obra de arte. O caráter de coisa na obra é evidentemente a matéria, da qual ela é constituída. A matéria é a base e o campo para a formação artística. Mas a esta verificação esclarecedora e conhecida poderíamos ter chegado logo. Para que fazermos o desvio sobre os conceitos de coisa que são ainda vigentes? Porque desconfiamos também deste conceito de coisa que representa a coisa como matéria formada.

§29 – Mas este par conceitual matéria-forma não é exatamente usual naquele âmbito dentro do qual nos devemos movimentar? De certo. A distinção entre matéria e forma é, e na verdade nas mais diferentes variedades, pura e simplesmente o esquema conceitual usado em todas as teorias da arte e da estética. Este fato incontestável não comprova nem que a distinção entre matéria e forma esteja suficientemente fundamentada nem que ela pertença originariamente ao âmbito da arte e da obra de arte. Além disso, o âmbito de validade deste par de conceitos ultrapassa há muito e largamente o âmbito da estética. Forma e conteúdo são os conceitos de tudo, nos quais tudo e cada coisa cabe. Quando se liga a forma ao racional e a matéria ao irracional, considera-se o racional como o lógico e o irracional como o ilógico, e quando se acopla ao par conceitual forma-matéria ainda a relação sujeito-objeto, então o representar dispõe de uma mecânica conceitual à qual nada se pode opor.

§30 – Mas se é assim em relação à distinção matéria e forma, como devemos então ainda conceber, com sua ajuda, o âmbito especial das meras coisas enquanto se diferenciam dos demais entes? Talvez retome esta caracterização de matéria e forma sua força de determinação se apenas revertermos a amplitude e esvaziamento destes conceitos. Certo, mas isto pressupõe que saibamos em qual domínio do ente preenchem sua verdadeira força de determinação. Que isto seja o âmbito das meras coisas, até agora é apenas uma suposição. A indicação em relação à ampla utilização desta estrutura conceitual na Estética poderia levar a pensar antes que matéria e forma seriam determinações provenientes da essência da obra de arte e somente a partir daí transferidas para a coisa. Onde a estrutura matéria-forma teve a sua origem? No caráter de coisa da coisa ou no caráter de obra da obra de arte?

§31 – O bloco de granito que repousa em si é um material numa determinada forma ainda que desordenada. Forma quer dizer aqui a distribuição e ordenação espacialmente localizadas das partes da matéria que tem como conseqüência um contorno especial, ou seja, o de um bloco. Mas uma matéria disposta numa forma é também a jarra, é o machado, são os sapatos. Aqui é até a forma como contorno não primeiramente a conseqüência de uma distribuição da matéria. A forma determina, ao contrário, a ordenação da matéria. Não somente isto, ela prescreve até o tipo e escolha da matéria: impermeável para a jarra, dura o suficiente para o machado, sólida e ao mesmo tempo flexível para os sapatos. Além disso, a combinação de forma e matéria, que aqui vigora, regula-se, de antemão, a partir daquilo para que servem jarra, machado e sapatos. Tal serventia nunca é atribuída e posta posteriormente no ente do tipo da jarra, do machado, dos sapatos. Também não é nada que, como finalidade, paire em algum lugar sobre eles. 

§32 – Serventia é aquele traço fundamental a partir do qual este ente nos olha, quer dizer, reluz e, com isso, se faz presente, e assim é este ente. Em tal serventia se fundamentam tanto a doação da forma como também a escolha da matéria, a qual de antemão lhe é dada com a forma, e com isso a dominação de estrutura de matéria e forma. O ente que lhe está subordinado é sempre produto de uma fabricação. O produto é fabricado como um utensílio para algo. Por conseguinte, matéria e forma, enquanto determinações do ente, habitam a essência do utensílio. Propriamente, este nome nomeia o elaborado em vista de sua utilidade e uso. Matéria e forma não são, de modo algum, determinações originárias da coisidade da própria coisa.

§33 – O utensílio, por exemplo o utensílio sapatos, repousa, quando acabado, também em si como a mera coisa, mas ele não tem, como o bloco de granito, uma origem própria . Por outro lado, o utensílio mostra um parentesco com a obra de arte no que ele é um pro-duto do trabalho humano. Todavia, a obra de arte se assemelha, devido à sua presença auto-suficiente, antes de novo à mera coisa em sua origem própria e não forçada a nada. Ainda assim não computamos as obras entre as meras coisas. No geral, as coisas de uso à nossa volta são as mais próximas e propriamente coisas. Assim, o utensílio é, em parte, coisa, porque determinado pela coisibilidade, e, contudo, mais ainda; ao mesmo tempo é, em parte, obra de arte e, contudo, menos, porque sem a auto-suficiência da obra de arte. O utensílio tem uma posição intermediária peculiar entre a coisa e a obra, supondo-se que uma tal ordenação enumerativa seja permitida.

§34 – Mas a junção estrutural matéria-forma, através da qual, em princípio, é determinado o ser do utensílio, se considera facilmente como a constituição imediatamente compreensível de cada ente, porque aqui o próprio homem que fabrica participa disso, ou seja, pela maneira como um utensílio chega ao ser (a). Na medida em que o utensílio ocupa uma posição intermediária entre a própria coisa e a obra,  está próximo de se conceber, com a ajuda do ser-utensílio (da estrutura matéria-forma), também o ente que não tem o caráter de utensílio: coisas e obras, e, finalmente, todo ente.

§34 (a) Edição Reclam de 1960: (para sua), em sua presença.

§35 – Contudo, a tendência de se considerar a estrutura matéria-forma como a constituição de cada ente recebe  ainda um impulso especial, pelo fato de que, com base em uma crença, ou seja, a crença bíblica, a totalidade do ente é representada, de antemão, como criada, e isto quer dizer aqui, como o elaborado. A filosofia desta crença pode, na verdade, assegurar que todo atuar criativo de Deus é para ser representado de uma maneira diferente daquele fazer de um artesão. Quando, contudo, ao mesmo tempo, ou até previamente, devido a uma acreditada predeterminação da filosofia tomista para a interpretação da Bíblia, o ens creatum é pensado a partir da unidade matéria e forma, então a crença é interpretada a partir de uma filosofia, cuja verdade repousa num desvelamento do ente, que é diferente do mundo (a) acreditado pela crença. 

Nota: Ens creatum: ente criado. A criação de que a bíblia judaica fala não coincide necessariamente com essa interpretação tomista, pode haver outras interpretações. 

§35 (a) Edição de 1950: 1. A crença bíblica da criação; 2. O esclarecimento tomista ôntico-causal; 3. A interpretação originária do “on” por Aristóteles.

§36 – O pensamento da criação, fundado na crença, pode então, de certo, perder a sua força condutora para o saber do ente na sua totalidade. Não obstante, a interpretação teológica de todo ente, tomada emprestada de uma filosofia de espécie alheia, ou seja, a visão de mundo segundo matéria e forma, pode, não obstante, uma vez estabelecida, permanecer. Isto acontece na passagem da Idade Média para a Idade Moderna, cuja metafísica, baseada na construção matéria-forma e cunhada na Idade Média, a mesma lembra somente ainda nas palavras a essência na versão de eidos e hylé [matéria]. Assim, a interpretação da coisa segundo matéria e forma – medieval ou transcendental kantiana – tornou-se habitual e natural. Nem por isso ela se torna uma menor agressão ao ser coisa da coisa do que as outras interpretações mencionadas.

§37 – O nomear as coisas propriamente ditas como meras coisas já denunciam esta situação. O “mero” significa, pois, o despojamento do caráter da serventia e da fabricação. A mera coisa é uma espécie de utensílio, se bem que o utensílio despido do seu ser-utensílio. O ser-coisa consiste naquilo que ainda resta. Mas este resto não é determinado propriamente no seu caráter de ser. Permanece questionável se, através da retirada de todo caráter de utensílio, o caráter de coisa da coisa alguma vez venha a aparecer. Desta maneira, também a terceira interpretação da coisa, aquela que tem como linha condutora a estrutura matéria-forma, se evidencia como uma agressão à coisa.

§38 – As três maneiras encaminhadas de determinação da coisidade concebem a coisa como suporte de características, como a unidade de uma multiplicidade de sensações, como matéria formada. No decorrer da história da verdade sobre o ente, essas interpretações mencionadas ainda se entrelaçaram umas com as outras. Disso não trataremos agora. Neste entrelaçamento, elas reforçaram a amplitude que lhe foi atribuída, de modo que elas valem  igualmente para coisa, para utensílio e para obra. Assim resulta delas o modo de pensar de acordo com o qual pensamos especialmente não apenas sobre coisa, utensílio e obra, mas ainda sobre todo ente em geral. Este modo de pensar habitual, há muito tempo antecipou-se a toda  experienciação imediata do ente. A antecipação impede a reflexão sobre o ser de cada ente singular. Deste modo sucede que os conceitos de coisa dominantes nos obstruem o caminho não somente para o caráter de coisa da coisa mas também para o caráter de utensílio do utensílio e, mais ainda, para o caráter de obra da obra.

§39 – Este fato é o motivo pelo qual se faz necessário conhecer estes conceitos de coisa, para, neste conhecer, refletir sobre a sua origem e sua presunção sem limites, bem como sobre a aparência de sua óbvia naturalidade. Este conhecimento é tanto mais necessário quando ousamos tentar trazer para o olhar e para a palavra o caráter de coisa da coisa, o caráter de utensílio do utensílio e o caráter de obra da obra. Para isso apenas uma coisa é necessária: manter distância das antecipações e dos abusos daqueles modos de pensar a coisa, por exemplo, deixando a coisa repousar em seu ser-coisa. O que parece mais fácil do que deixar o ente ser apenas o ente que ele é? Ou, com esta tarefa, nos defrontamos com o mais difícil, sobretudo quando um tal projeto – deixar o ente ser como ele é – apresenta o contrário daquela indiferença, a qual volta as costas ao ente em favor de um conceito de ser não comprovado? Devemo-nos voltar para o ente, pensá-lo nele mesmo a partir de seu ser, mas ao mesmo tempo, através disso, deixá-lo repousar em si em sua essência. 

§40 – Este esforço do pensamento parece encontrar a maior resistência na determinação da coisidade da coisa. Pois aonde mais se poderia fundamentar o fracasso das tentativas anteriormente mencionadas? É que a discreta coisa subtrai-se da maneira mais obstinada ao pensamento. Ou será que este conter-se da mera coisa, este não ser impelido a nada que repousa em si pertence exatamente à essência da coisa? Deveria exatamente pertencer à própria essência da coisa este não expor-se, este não ser-impelido-a-nada? Então aquela estranheza e esquivância da essência da coisa não deve tornar-se o habitual para um pensamento que tenta pensar a coisa? Caso seja assim, não devemos forçar o caminho para o caráter de coisa da coisa. 

§41 – Que a coisidade da coisa se deixa falar de uma maneira especialmente difícil e rara, em relação a isso a história aludida de sua interpretação é prova inequívoca. Esta história corresponde ao destino segundo o qual o pensamento ocidental até agora pensou o ser do ente. Só que agora não estabelecemos apenas isto. Percebemos nesta história, ao mesmo tempo, um aceno. É por acaso que nas interpretações da coisa, a que tem como traço fundamental a matéria e a forma conseguiu justamente um predomínio especial? Esta determinação da coisa provém de uma interpretação do ser-utensílio do utensílio. Este ente, o utensílio, está próximo, de uma maneira especial, do representar do homem, porque chega ao ser através de nosso próprio criar. O ente tão familiar em seu ser, o utensílio, tem ao mesmo tempo uma posição intermédia singular entre a coisa e a obra. Seguimos este aceno e procuramos em primeiro lugar o caráter de utensílio do utensílio. Talvez daí nos nasça algo sobre a coisidade da coisa e o caráter de obra da obra. Precisamos apenas evitar tornar coisa e obra, apressadamente, como variantes do utensílio. Contudo, deixaremos de lado a possibilidade de existirem diferenças histórico-essenciais no modo como é o utensílio.

§42 – Porém, qual caminho conduz para o caráter de utensílio do utensílio? Como devemos experienciar o que o utensílio é em verdade? O procedimento agora necessário deve manter claramente distante aquelas tentativas que imediatamente trazem consigo os abusos das interpretações habituais. Estamos mais seguros, em relação a isso, quando descrevemos  simplesmente um utensílio sem uma teoria filosófica.

§43 – Escolhemos como exemplo um utensílio habitual: um par de sapatos de camponês. Para sua descrição não é necessário a apresentação de um exemplar real desse tipo de utensílio. Todo mundo o conhece. Mas uma vez que se trata de uma descrição imediata, pode ser bom facilitar a sua visualização. Para esta ajuda basta uma representação pictórica. Escolhemos para isso uma pintura conhecida de van Vogh, que várias vezes pintou um tal sapato. Mas o que se vê aí demais? Todo mundo sabe de que é que consiste o sapato. Quando não é de madeira ou de ráfia lá se encontram a sola de couro e o couro de cobertura, unidos através de costuras e pregos. Tal utensílio serve para calçar os pés. De acordo com a serventia, se são para trabalho no campo ou para dançar, a matéria e a forma são diferentes.

§44 – Tais indicações corretas esclarecem apenas o que já sabemos. O ser-utensílio do utensílio consiste em sua serventia. Mas o que se passa com ela mesma? Já concebemos com ela o caráter de utensílio do utensílio? Não precisamos, para conseguir isso, procurar o utensílio que serve em seu serviço? A camponesa no campo está calçada. Somente aqui são o que são. São tanto melhores quanto menos a camponesa, ao usá-los no trabalho, pensa neles ou os olha ou também apenas os sente. Ela está de pé e anda com eles. Assim os sapatos servem realmente. Neste processo de uso do utensílio precisa realmente vir ao nosso encontro o caráter de utensílio.

§45 – Pelo contrário, enquanto nós somente tivermos presentes um par de sapatos em geral ou então olharmos, no quadro, simplesmente os vazios e não usados sapatos que lá estão, nunca experienciaremos o que o ser-utensílio do utensílio é na verdade. Pela pintura de van Gogh nunca poderemos nem estabelecer onde estes sapatos estão (a). Em volta deste par de sapatos de camponês não há nada que indicie para que servem e aonde pertencem. Somente há um espaço indefinido. Nem um único torrão do terreno ou do caminho do campo está neles grudado, que possa, pelo menos, indicar o seu uso. Um par de sapatos de camponês e nada mais. E contudo.

§45 (a) Edição Reclam de 1960: E a quem eles pertencem.

§46. Da escura abertura do gasto interior dos sapatos a fadiga dos passos do trabalho olha firmemente. No peso denso e firme dos sapatos se acumula a tenacidade do lento caminhar através dos alongados e sempre mesmos sulcos do campo, sobre o qual sopra contínuo um vento áspero. No couro está a umidade e a fartura do solo. Sob as solas insinua-se a solidão do cominho do campo em meio à noite que vem caindo. Nos sapatos vibra o apelo silencioso da Terra, sua calma doação do grão amadurecente e o não esclarecido recusar-se do desolado inculto terreno do campo de inverno. Através deste utensílio perpassa a aflição sem queixa pela certeza do pão, a alegria sem palavras da renovada superação da necessidade, o tremor diante do anúncio do nascimento e o calafrio diante da ameaça da morte. À Terra pertence este utensílio e no Mundo da camponesa está ele abrigado. A partir deste pertencer que abriga, o próprio utensílio surge para seu repousar em si.

§47 – Mas tudo isto talvez apenas observemos no utensílio-sapato do quadro. Pelo contrário, a camponesa apenas calça os sapatos. Como se este simples calçar fosse tão simples. Todas as vezes que a camponesa, à noite, num cansaço forte mas saudável, encosta os sapatos e no ainda escuro amanhecer novamente os pega, ou nos feriados passa por eles, então ela sabe tudo isto sem os observar e contemplar. O ser-utensílio do utensílio consiste certamente na sua serventia. Porém, esta mesma repousa na plenitude de um ser essencial do utensílio. Nomeamos isso a confiabilidade. Em virtude desta e através deste utensílio a camponesa é admitida no apelo silencioso da Terra. Em virtude da confiabilidade do utensílio está certa do seu mundo. Para ela e para os que estão com ela e são à sua maneira, Mundo e Terra somente estão aí (a) dessa maneira: no utensílio. Dizemos “somente” e nisso erramos, pois a confiabilidade do utensílio doa ao mundo simples o seu abrigo e assegura à Terra a liberdade da sua constante afluência.

§47 (a) Edição Reclam de 1960: Estão ... aí=  presentes.

§48 – O ser-utensílio do utensílio, a confiabilidade, mantém todas as coisas reunidas em si, segundo seu modo e abrangência. Contudo, a serventia do utensílio é a conseqüência essencial da confiabilidade. Aquela vibra nesta e sem ela não seria nada. O utensílio singular se torna usado e gasto. Mas ao mesmo tempo também o próprio utilizar cai com isso no gastar-se. Desgasta-se e torna-se habitual. Deste modo, o ser utensílio cai na desolação, decai para o mero utensílio. Tal desolação do ser-utensílio é o desvanecer-se da confiabilidade. Contudo, esta perda, à qual as coisas de uso devem aquela habitualidade maçadora, é apenas mais um testemunho da essência originária do ser-utensílio. A habitualidade desgastada do utensílio impõe-se então como o único modo de ser próprio e aparentemente exclusivo. Somente ainda a pura serventia é agora visível. Ela dá a impressão de que o originário do utensílio esteja na mera fabricação que uma forma imprime a uma matéria. Não obstante, o utensílio em seu autêntico ser-utensílio provém de mais longe. Matéria e forma e a diferença de ambas são de uma origem mais profunda.

§49 – O repouso do utensílio que repousa em si consiste na confiabilidade. Somente nela reconhecemos o que o utensílio é em verdade. Mas ainda não sabemos nada do que em primeiro lugar procurávamos: a coisidade da coisa. Sobretudo não sabemos nada daquilo que própria e somente procuramos: o caráter de obra da obra no sentido da obra de arte. 

§50 – Ou agora de repente e como que de passagem já deveríamos ter experienciado algo sobre o ser-obra da obra?

§51 – O ser-utensílio do utensílio foi encontrado. Mas como? Não através de uma descrição e comentário de um utensílio-sapato realmente existente; não através de um relato sobre o processo da fabricação de sapatos; também não através da observação de uma real utilização do utensílio-sapatos que aconteceu aqui e lá, mas, sim, somente através do fato de que nos colocamos diante do quadro de van Gogh. Este falou. Na proximidade da obra estivemos repentinamente em outro lugar diferente do que habitualmente costumamos estar. 

§52 – A obra de arte deu a conhecer o que o utensílio-sapatos é em verdade. Seria o pior auto-engano se pensássemos que a nossa descrição tenha ilustrado tudo deste modo como resultado de uma elaboração subjetiva, para depois inseri-la no quadro. Se aqui há algo questionável, então seria somente isto: que na proximidade da obra, nós a experienciamos muito pouco e expressamos o experienciar de um modo muito grosseiro e imediato. Sobretudo a obra não serviu, como poderia parecer imediata, pura e simplesmente para uma melhor ilustração do que é um utensílio. Propriamente o ser-utensílio do utensílio vem muito mais para o seu aparecer somente através da obra e na obra. 

§53 – O que acontece aqui? O que está na obra em obra? O quadro de van Gogh é a abertura daquilo que o utensílio, o par de sapatos do camponês, é em verdade. Este ente emerge para o desvelamento do seu ser. Os gregos nomearam “aletheia” o desvelamento do ente. Nós dizemos verdade e pensamos muito pouco em relação a esta palavra. Na obra está em obra um acontecer da verdade, se aqui acontece uma abertura inaugurante do ente naquilo que ele é e no como ele é.


§54 – Na obra de arte, a verdade do ente pôs-se em obra. “Pôr” diz aqui: trazer para o estar. Um ente, um par de sapatos de camponês, vem, na obra, para o estar na luz do seu ser. O ser do ente vem ao constante do seu brilhar.


§55 – Então a essência da arte seria esta: O pôr-se em obra da verdade do ente. Mas até agora a arte só tinha a ver com o belo e a beleza e não com a verdade. Aquelas artes que pro-duzem tais obras nomeiam-se Belas-artes em oposição às artes manuais, que fabricam utensílios. Nas Belas-artes não é a arte que é bela, mas se chamam assim porque elas pro-duzem o belo. A verdade, ao contrário, pertence à lógica. A beleza, contudo, está reservada à Estética.


§56 – Ou com a proposição: a arte é o pôr-se em obra da verdade dever-se-ia reviver aquela opinião, felizmente superada, de que a arte é uma imitação e cópia do real efetivo? A reprodução do existente exige, por sinal, a conformidade com o ente, a adequação a este. Adaequatio [adequação] diz a Idade Média; homoiosis [semelhança] já diz Aristóteles. Conformidade com o ente vale há muito como a essência da verdade. Mas então achamos que aquele quadro de van Gogh copia um par existente de sapatos de camponês e é, desse modo, uma obra porque consegue êxito nisso? Achamos que o quadro retira do real efetivo uma cópia e a transforma em um produto da produção ... artística? De modo algum.


§57 – Pois bem, na obra não se trata de uma reprodução de cada ente singular existente. Muito pelo contrário, trata-se da reprodução da essência geral das coisas. Mas onde está e como é então esta essência geral, para que as obras de arte se conformem com ela? Com que essência de que coisa deve então um templo grego conformar-se? Quem poderia afirmar o impossível: que a idéia de templo estaria apresentada na obra arquitetôtica? E, contudo, em tal obra, caso seja uma obra, a verdade está posta em obra. Ou pensemos no hino de Hölderlin “O Reno”. O que aqui foi dado de antemão ao poeta e como lhe foi dado para que então com isso pudesse reproduzi-lo no poema? Mesmo que, no caso deste hino e de poemas semelhantes, recusemos manifestamente a idéia de uma relação de cópia entre algo real já efetivo e a obra de arte, todavia, através de uma obra como o poema abaixo, de C.F. Meyers, “A fonte romana”, confirma-se aparentemente, de uma maneira melhor, aquela opinião de que a obra copia algo.




A fonte romana



Ergue-se o jato luminoso e caindo



Enche a redonda concha de mármore



Que velando-se transborda



No fundo de uma segunda taça



A segunda doa à terceira, 

Ondulante, seu fluxo

E cada uma ao mesmo tempo

Acolhe e repassa, e corre e aquieta-se.


§58 – Aqui não está retratada poeticamente uma fonte de fato existente nem está reapresentada a essência geral de uma fonte romana. Porém, a verdade está posta em obra. Que verdade acontece na obra? Pode a verdade acontecer e assim ser histórica? Verdade, assim se diz, é algo atemporal e supra-temporal.

§59 – Procuramos a realidade efetiva da obra de arte para lá encontrar realmente a arte que nela vigora. O suporte coisal mostrou-se como o real efetivo mais próximo na obra. Para conceber este coisal não bastam os tradicionais conceitos de coisa; pois estes falham propriamente no que diz respeito à essência do caráter de coisa. O conceito predominante de coisa, coisa como matéria enformada, não é colhido a partir da essência da coisa, mas a partir da essência do utensílio. Também se mostrou que há muito o ser-utensílio já impôs uma primazia singular à interpretação do ente. Contudo, esta primazia do ser-utensílio, não propriamente pensada, deu o aceno para se colocar renovadamente a questão em relação ao caráter de utensílio, mas evitando-se as interpretações corriqueiras.

§60 - O que o utensílio é deixamos que nos fosse dito através de uma obra. Através disso – como que particularmente - veio à luz o que na obra está em obra: a abertura do ente em seu ser: o acontecimento da verdade. Contudo, se a realidade efetiva da obra não pode ser determinada de outra maneira senão através disso, o que na obra está em obra, onde fica o nosso pressuposto de procurarmos a obra de arte efetivamente real em sua realidade efetiva? Erramos o caminho enquanto consideramos que a realidade efetiva da obra, em princípio, estaria nessa base coisal. Deparamo-nos agora com um resultado surpreendente de nossas reflexões, se é que ainda pode ser chamado de um resultado. Uma duplicidade se torna clara:

§61 – Primeiro. Os meios para se apreender o coisal na obra, os conceitos de coisa dominantes não são suficientes.

§62 – Em segundo lugar: O que com isso quisemos apreender como a mais próxima realidade efetiva da obra, a base coisal, em tal modo não pertence à obra.

§63 – Enquanto consideramos isso na obra como tal, a tomamos, sem perceber, como um utensílio ao qual, além disso, conferimos uma sobre-estrutura que deve conter o artístico. Mas a obra não é nenhum utensílio o qual, além disso, ainda é dotado de um valor estético, nele preso. Tampouco a obra é isso como também a mera coisa não é um utensílio, à qual apenas falta o caráter próprio de utensílio, ou seja, a serventia e a elaboração. 

§64 – Nosso questionamento em relação à obra está abalado, porque não perguntamos pela obra, mas, sim, em parte por uma coisa, em parte por um utensílio. Só que isto não foi um questionamento que nós primeiro desenvolvemos. É o um questionamento da Estética. O modo como ela de antemão considera a obra de arte está sob o domínio da interpretação tradicional de todo ente. Contudo, o abalo deste questionamento habitual não é o essencial. Do que se trata é de uma primeira visão em relação ao fato de que o caráter de obra da obra, o caráter de utensílio do utensílio, o caráter de coisa da coisa só se aproxima de nós quando pensamos o ser do ente. Para isso é necessário que antes caiam as barreiras do que é óbvio e os aparentes conceitos corriqueiros sejam colocados de lado. Por isso, temos que fazer um desvio. Mas ele ao mesmo tempo nos leva à via que pode conduzir a uma determinação do caráter de coisa na obra. O caráter de coisa na obra não deve ser negado, mas este caráter de coisa tem que ser pensado a partir do caráter de obra, caso ele já pertença ao ser-obra da obra. Se assim é, então a via da determinação da realidade coisal efetiva da obra não conduz da coisa para a obra, mas da obra para a coisa.

§65 – A obra de arte abre inauguralmente à sua maneira o ser do ente. Na obra acontece esta abertura inaugural, ou seja, o revelar, ou seja, a verdade do ente. Na obra de arte a verdade do ente se pôs em obra. A arte é o pôr-se-em-obra da verdade. O que é a verdade ela mesma para que de tempos em tempos se aproprie inauguralmente como arte (a)? O que é este pôr-se-em-obra?

§ 65 (a) Edição Reclam de 1960: Verdade a partir do acontecimento apropriante.

A OBRA E A VERDADE

§66 – O originário da obra de arte é a arte. Mas o que é a arte? Realmente a arte  está na obra de arte. Por isso procuramos primeiramente a realidade efetiva da obra. Em que ela consiste? As obras de arte mostram sempre o caráter de coisa, ainda que de maneira bastante diferente. A tentativa de conceber este caráter de coisa da obra com a ajuda dos conceitos habituais de coisa fracassou. Não somente porque estes conceitos de coisa não apreendem o caráter de coisa, mas, sim, porque com o questionamento sobre o sua base coisal forçamos a obra a uma concepção prévia, através da qual nos obstruímos o acesso ao ser-obra da obra. Nunca se poderá decidir sobre o caráter de coisa na obra enquanto o puro subsistir em-si da obra não se mostrou claramente.

§67 – Alguma vez a obra será acessível em si? Para que isto pudesse ser bem sucedido seria necessário retirar a obra de todas as referências ao que ela não é, para a deixar repousar em si, só e em si mesma. Mas para isso já se encaminha a intenção primordial do artista. A obra deve, através dele, ser liberta para a seu puro auto-estar-em-si. Justamente na grande arte, e aqui só se fala dela, o artista posta-se diante da obra como algo indiferente, quase como uma passagem que se auto-aniquila diante do surgir da obra, no ato de criar.

§68 – Assim ficam e estão penduradas propriamente as obras nas coleções e exposições. Mas elas estão aqui em si como obras que elas próprias são ou antes como objetos do comércio da arte? As obras tornam-se acessíveis ao prazer artístico individual e público. Instituições públicas assumem a guarda e conservação das obras. Conhecedores e críticos de arte se ocupam delas. O comércio da arte cuida do mercado. A pesquisa da história da arte torna as obras objeto de uma ciência. Mas as próprias obras vêm ainda ao nosso encontro nestes múltiplos manejos? (Umtrieb)

§69 – As esculturas “Éginas” na coleção de Munique, a Antígone de Sófocles na melhor edição crítica estão, como as obras que elas são, arrancadas do seu próprio espaço essencial. Ainda que sua posição e sua força expressiva sejam tão grandes, sua conservação ainda tão boa e sua interpretação ainda tão segura, a transferência para a coleção as retirou do seu mundo. Mas mesmo quando nos esforçamos em evitar ou suprimir tais transferências, quando nós, por exemplo, procuremos o templo em seu lugar em Paestum e a catedral de Bamberger em sua praça, o mundo das obras existentes está destruído. 

§70 – A perda e a destruição de mundo não se podem mais reconstituir. As obras não são mais aquelas que foram. De certo, elas próprias são as que aí vêm ao nosso encontro, mas elas próprias são as que foram. Como as que foram situam-se perante nós no âmbito da tradição e da conservação. A partir daí elas permanecem somente, como tais, objetos. O situarem-se perante nós é, de certo, ainda uma conseqüência daquele anterior estar-em-si, mas não é mais ele mesmo. Ele evadiu-se delas. Toda atividade em torno da arte, mesmo que seja elevada ao máximo e faça tudo de acordo com as próprias obras, só alcança o ser-objeto das obras. Contudo, isto não constitui o seu ser-obra.

§71 – Mas permanece a obra ainda então obra quando está fora de qualquer referência? Não pertence à obra o fato de que está em referências? Certamente, só resta perguntar em quais ela está.

§72 – A que lugar pertence uma obra? A obra pertence, como obra, unicamente ao âmbito que se abre através dela própria. Pois o ser-obra da obra vigora e vigora somente em tal abertura. Dissemos que na obra o acontecimento da verdade está em obra. A referência ao quadro de van Gogh tentou nomear este acontecimento. Em vista disso resultou a questão: Que é a verdade e como a verdade pode acontecer?

§73 – Nós perguntamos agora pela questão da verdade tendo em vista a obra. Contudo, para que nos familiarizemos com o que está colocado na questão é necessário renovadamente tornar visível na obra o acontecimento da verdade. Para esta tentativa foi escolhida, de propósito, uma obra que não é considerada como arte de representação.

§74 – Uma obra arquitetônica, um templo grego, não copia nada. Ele se ergue simplesmente aí em meio às rochas escarpadas do vale. A obra arquitetônica envolve a figura do deus e neste velamento a deixa projetar-se no âmbito do recinto sagrado através do aberto do átrio. Graças ao templo o deus se faz presente no templo. Esta presença do deus é em-si o alargamento e a trans-delimitação do recinto como um recinto sagrado. Todavia, o templo e seu recinto não pairam no indeterminado. O templo-obra junta primeiramente e ao mesmo tempo reúne, em torno de si, a unidade daquelas veredas e referências, nas quais nascimento e morte, maldição e bênção, vitória e ignomínia, perseverança e queda, ganham para o ser humano a configuração do seu destino. A amplitude reinante destas referências abertas é o mundo deste povo histórico. Somente a partir dela e nela é que ele retorna a si mesmo para consumar sua vocação.

§75 – Estando aí, repousa a obra arquitetônica sobre o fundamento rochoso. Ao repousar sobre o rochedo, a obra extrai dele a obscuridade inerente a seu suporte informe e, contudo, não forçado a nada. Estando aí, a obra arquitetônica resiste à tempestade que se abate furiosamente sobre ela e mostra deste modo a própria tempestade em sua força. O brilho e a luminosidade do rochedo, os mesmos só aparecendo graças ao Sol, é que fazem aparecer a luz do dia, a extensão do Céu e as trevas da Noite. O erguer-se seguro torna visível o invisível espaço do ar. O inabalável da obra contrasta com a vaga da maré e deixa, a partir de seu repouso, aparecer a fúria do mar. A árvore e a grama, a águia e o touro, a serpente e o grilo  aparecem no realce de sua figura e se apresentam assim no que elas são. Este surgir e desabrochar em-si e no todo, os gregos denominaram, há muito tempo, a physis. Ela clareia ao mesmo tempo aquilo sobre o que e em que o homem funda seu morar. Isso nós denominamos a Terra. Do que a palavra Terra aqui significa deve-se afastar tanto a representação de uma massa de matéria aglomerada como também, segundo a astronomia, a idéia de planeta. A Terra é aquilo em que se reabriga o desabrochar de tudo que, na verdade, como tal, desabrocha. Nisso que eclode, a Terra vige como a que abriga.

§76 – Estando aí, a obra-templo inaugura um mundo e ao mesmo tempo o re-situa sobre a Terra, a qual, deste modo, só então surge como o solo pátrio. Mas jamais os homens, os animais, as plantas e as coisas surgirão e serão conhecidos como objetos imutáveis, para que mais tarde, acidentalmente, constituam o ambiente adequado para o templo, que um dia também juntar-se-á a tudo que está presente. Estaremos mais próximos daquilo que é se pensarmos tudo inversamente (a), contanto que estejamos de antemão preparados para ver como tudo se volta para nós de um outro modo. Realizada por si mesma, a simples inversão não dá em nada.

§76 (a) Edição Reclam de 1960: Inverter ... para onde?

§77 – Somente o templo, no seu estar aí, dá às coisas sua vista e aos homens a visão de si mesmos. Esta visão permanece tanto tempo aberta quanto a obra é uma obra, tanto tempo quanto o deus não a abandonou. O mesmo acontece com a imagem do deus que o vencedor lhe consagra na batalha. Não é nenhuma cópia para que nela se tome conhecimento mais facilmente de como o deus parece, mas é uma obra que deixa o próprio deus se presentificar e, assim, o deus propriamente é. O mesmo vale para a obra-da-linguagem. Na tragédia nada se apresenta e representa, mas se trava a luta dos novos deuses contra os antigos. No que a obra-da-linguagem eclode no narrar inaugural do povo, não fala sobre esta luta, mas transforma o narrar inaugural do povo de tal modo que agora cada palavra essencial conduz esta luta e coloca em de-cisão o que é sagrado e o que é não-sagrado, o que é grande e o que é pequeno, o que é ousado e o que é covarde, o que é nobre e o que é transitório, o que é senhor e o que é escravo (compare o fragmento 53 de Heráclito).

§78 – Em que consiste, portanto, o ser-obra da obra? Mantendo sempre em vista o que de um modo bastante breve foi até aqui mostrado, claramente se destacam em primeiro lugar dois aspectos essenciais da obra. Em relação a isso partiremos do aspecto visível do ser da obra, há muito conhecido: o caráter de coisa, que dá um ponto de apoio a nosso comportamento habitual para com a obra.

§79 – Quando uma obra é colocada numa coleção ou apresentada numa exposição, diz-se que foi instalada. Mas este instalar é essencialmente diferente da instalação no sentido da construção de uma obra arquitetônica, do erigir uma estátua, da apresentação da tragédia na celebração da festa. Tal instalação é o erigir no sentido de consagrar e glorificar. Instalação não mais significa aqui o mero colocar. Consagrar significa tornar sagrado, no sentido de que no edificar como obra, o sagrado se abre como sagrado e o deus é chamado para o aberto de sua presença. Ao consagrar pertence o glorificar como reconhecimento da dignidade e do esplendor do deus. Dignidade e esplendor não são propriedades ao lado ou atrás das quais além disso ainda está o deus. Porém, o deus vigora na dignidade e no esplendor. No brilho deste esplendor fulgura, ou seja, se aclara aquilo que denominamos o mundo. Erigir diz: abrir o que é correto, no sentido da medida que dá as indicações da direção no trajeto, tal qual o essencial dá as diretivas. Mas por que é a instalação da obra um erigir que consagra e glorifica? Porque a obra no seu ser-obra o exige. Como a obra pode chegar à exigência de uma tal instalação? Porque ela própria é instalante em seu ser-obra. O que a obra enquanto obra instala? No que se ergue em si mesma, a obra abre um mundo e o mantém numa permanência vigorante.

§80 – Ser-obra significa: instalar um mundo. Mas o que é isto um mundo? Na referência ao templo isso foi indicado. A essência do mundo somente se deixa anunciar no caminho que aqui precisamos percorrer. E mesmo este anunciar limita-se ao afastamento do que poderia em princípio confundir o olhar essencial.

§81 – Mundo não é a mera reunião das coisas existentes, contáveis ou incontáveis, conhecidas ou desconhecidas. Mundo também não é uma moldura apenas imaginada e representada em relação à soma do existente. O mundo mundifica, sendo mais do que o que se pega e percebe, em que nos acreditamos confiantes. Mundo nunca é um objeto que está diante de nós e pode ser visto. Mundo é o sempre inobjetivável, ao qual estamos subordinados enquanto as vias de nascimento e morte, bênção e maldição nos mantiverem arrebatados pelo ser (a). Onde acontecem as decisões mais essenciais de nossa história, que por nós são aceitas ou rejeitadas, não compreendidas e de novo questionadas, aí o mundo mundifica. A pedra é sem mundo. Do mesmo modo, plantas e animais não têm nenhum mundo; mas eles pertencem à afluência velada de uma ambiência na qual encontram o seu lugar. Ao contrário, a camponesa tem um mundo porque ela se situa no aberto do ente. O utensílio em sua confiabilidade dá a este mundo uma necessidade e proximidade próprias. No que um mundo se abre, todas as coisas recebem sua morosidade e pressa, sua distância e proximidade, sua largueza e estreitamento. No mundificar está reunida aquela amplidão a partir da qual a benevolência protetora dos deuses se doa ou se recusa. Também a fatalidade da ausência do deus é uma maneira de como o mundo mundifica.

§81 (a) Edição Reclam de 1960: Entre-ser. 3ª. Edição de 1957: Acontecer apropriante.

§82 – No que uma obra é obra, dá lugar àquela espacialidade. Dar lugar significa aqui ao mesmo tempo: libertar o livre do aberto e dispor este espaço livre em suas feições. Este dispor se torna presente a partir do que nomeamos erigir. A obra como obra instala um mundo. A obra mantém aberto o aberto do mundo. Mas a instalação de um mundo é somente uma das características essenciais do ser-obra da obra para aqui ser nomeada. A outra que também lhe pertence nós tentamos do mesmo modo tornar visível a partir do que aparece mais evidente na obra.

§83 – Quando uma obra é pro-duzida a partir deste ou daquele material – pedra, madeira, bronze, cor, língua, som - também se diz que ela foi elaborada com esse material. Mas assim como a obra exige uma instalação, no sentido do erigir consagrante e glorificante, porque o ser-obra da obra consiste em uma instalação de mundo, do mesmo modo torna-se necessária a elaboração, porque o ser-obra da obra tem ele mesmo o caráter da elaboração. A obra como obra é elaboradora em sua essência. Mas o que a obra elabora? Só experenciamos isto se  acompanharmos o que se apresenta como o mais evidente e é denominado,  habitualmente, a elaboração de obras.

§84 – Ao ser-obra pertence a instalação de um mundo. De que essência é, pensado no horizonte desta determinação, aquilo que antes se denomina matéria-prima? O utensílio toma a seu serviço a matéria de que é feito, uma vez que é determinado pela serventia e utilização. Quando da fabricação do utensílio, por exemplo o machado, a pedra é utilizada e gasta. Ela desaparece na serventia. O material é tanto melhor e mais apropriado quanto mais se submete, sem resistência, ao ser-utensílio do utensílio. A obra-templo, ao contrário, no que ela instala um mundo, não deixa a matéria desaparecer, mas, sim, aparecer em primeiro plano e, na verdade, no aberto do mundo da obra: o rochedo chega ao suportar e ao repousar. E somente assim se torna rochedo; os metais chegam ao faiscar e ao brilhar; as cores ao reluzir, o som ao soar, a palavra ao dizer (a). Tudo isso surge no que a obra se re-situa na massa e peso da pedra, na firmeza e flexibilidade da madeira, na dureza e brilho do bronze, no luzir e escurecer da cor, no soar do som e na força nomeadora da palavra.

§84 (a) Edição Reclam de 1960: Pro-ferir, falar.

§85 – Para onde a obra se retrai e o que ela deixa surgir neste retrair-se, nós denominamos Terra. Ela é a que faz surgir e dá refúgio. A Terra é a que não sendo impelida para nada é sem esforço e  infatigável. Sobre a Terra e na Terra o homem histórico funda seu morar no mundo. No que a obra instala um mundo, elabora a Terra. O elaborar é para ser pensado (b) aqui no sentido rigoroso da palavra. A obra move e mantém a própria Terra no aberto de um mundo. A obra deixa (c) a Terra ser (d) uma Terra.

§85 (b) Edição Reclam de 1960: Inalcançável.

§85 (c) Edição Reclam de 1960: O que isto significa? Conferir A coisa [Das Ding]: a quaternidade [das Ge-viert].

§85 (d) Edição Reclam de 1960: Acontecer apropriante [Ereignis].
§86 – Mas por que este elaborar da Terra precisa acontecer no modo pelo qual a obra se retrai para a Terra? O que é a Terra para que de tal maneira chegue ao desvelamento? A pedra pesa e manifesta seu peso. Mas ao nos confrontarmos com seu peso ele se recusa ao mesmo tempo a qualquer penetrar nele. Tentemos isso quebrando o rochedo, então ele nunca mostra nos seus pedaços um interior e uma abertura. Imediatamente a pedra se retrai de novo para o mesmo abafamento do peso e do maciço de seus pedaços. Tentemos conceber isso de outro modo, colocando a pedra sobre a balança, então só trazemos o peso ao cálculo de quanto pesa. Talvez esta determinação bem exata da pedra permaneça um número, mas o peso como tal nos escapou. A cor brilha e só quer brilhar. Quando nós a decompomos em freqüências vibratórias através de medidas racionais, ela se vai. Ela apenas se mostra quando permanece desvelada e sem esclarecimento. Assim, a Terra faz fracassar toda intromissão nela. Ela deixa toda impertinência calculante transformar-se numa destruição. Mesmo que esta traga a aparência de domínio e progresso na forma da objetivação técnico-científica da natureza, este domínio permanece, contudo, uma impotência da vontade. Aberta em sua claridade, a Terra somente se mostra como ela mesma ali onde a preservam e guardam como a que é essencialmente indecifrável e que recua diante de qualquer tentativa de apreensão, isto é, mantém-se constantemente fechada. Todas as coisas da Terra, ela própria no todo, deságuam numa harmonia de trocas mútuas. Mas este desaguar não é nenhum confundir. Aqui deságua a correnteza do delimitar que repousa em si mesma, que delimita a cada um que se faz presente em sua presença. Assim, o mesmo não-se-conhecer está em cada uma das coisas que se fecham. A Terra é essencialmente a que se fecha-em-si. E-laborar a Terra significa: trazê-la ao aberto como a que se fecha a si mesma. 

§87 – A obra realiza esta elaboração da Terra no que ela própria se re-situa na Terra. Porém, o fechar-se da Terra não é nenhum permanecer encoberto rígido e uniforme. Mas ele se desdobra numa inesgotável abundância de simples modos e figuras. De certo, o escultor usa a pedra como o pedreiro ao seu modo também a maneja. Mas o escultor não a desgasta. Isso vale de certo modo somente onde a obra fracassa. De certo, também o pintor usa a tinta de tal modo que a cor não se desgaste, mas, sim, que venha a brilhar. De certo, também o poeta usa a palavra, mas não assim como os que habitualmente falam e escrevem, que precisam desgastar as palavras, pelo contrário, de tal maneira que somente assim a palavra se torne e permaneça verdadeiramente uma palavra.

§88 – Em nenhum lugar da obra se faz presente algo como um material. Permanece até duvidoso se, na determinação essencial do utensílio, isto de que consiste o utensílio seja encontrado em sua essência através da sua caracterização como matéria.

§89 – O instalar um mundo e o elaborar a Terra são dois traços essenciais do ser-obra da obra. Porém, eles se co-pertencem (a) na unidade do ser-obra. Procuramos esta unidade quando pensamos o estar-em-si da obra e quando tentamos dizer aquele repouso uno e fechado do repousar-em-si.

§89 3ª. Edição de 1957: Somente aí? Ou aqui somente no modo construído.

§90 – Com os traços essenciais nomeados, tornamos conhecido na obra, se há nisso alguma precisão, antes um acontecer e de modo algum um repouso. Pois o que é o repouso senão o contrário do movimento? Aquele, por sinal, não é nenhum contrário que exclua de si o movimento, mas que o inclua. Somente o movimentado pode repousar. O modo do repouso é de acordo com o tipo de movimento. No movimento como mera modificação de lugar de um corpo, o repouso é de fato somente o caso limite do movimento. Se o repouso inclui o movimento, então pode haver um repouso que é uma reunião interior do movimento, ou seja, a mais alta mobilidade, suposto que o tipo de movimento exija um tal repouso. Porém, o repouso da obra que repousa-em-si é deste tipo. Portanto, aproximamo-nos deste repouso quando conseguimos apreender, de modo uno, a mobilidade do acontecer no ser-obra. Perguntamos: Que referências mostram o instalar de um mundo e o produzir da Terra na própria obra?

§91 - O mundo é a abertura manifestante das amplas vias das decisões simples e essenciais no destino de um povo histórico. A Terra é o livre aparecer, para nada impelida, do que permanentemente se fecha e, dessa forma, do que abriga. Mundo e Terra são essencialmente diferentes um do outro e, contudo, nunca separados. O mundo funda-se sobre a Terra e a Terra irrompe enquanto mundo. Ocorre que a relação entre Mundo e Terra de modo algum se esgota na unidade vazia dos opostos que nada têm a ver entre si. O mundo aspira, no seu repousar sobre a Terra, a fazê-la sobressair. Ele não tolera, como o que se abre, nenhum fechamento. Porém, a Terra tende, como a que abriga, cada vez a abranger e a conservar em si o mundo.

§92 – O confronto de Mundo e Terra é uma disputa. Todavia, muito facilmente desvirtuamos a essência da disputa, ao confundirmos sua essência com a discórdia e a briga. E, por isso, só a conhecemos como perturbação e destruição. Contudo, na disputa essencial, os que disputam elevam-se, um e outro, à auto-afirmação de sua essência. Porém, a auto-afirmação da essência, nunca é o manter-se intransigente num estado de acaso, mas, sim, o entregar-se à originariedade velada do advento do próprio ser. Na disputa, cada um transporta o outro para além de si. A disputa torna-se assim sempre mais disputada e mais propriamente o que ela é. Quanto mais duramente ela se supera a si mesma e de modo independente, tanto mais inflexivelmente os disputantes se soltam para a intimidade do simples pertencer-se. A Terra não pode passar sem o aberto do Mundo, para ela própria como Terra aparecer na livre afluência do seu fechar-se em-si. O Mundo, por seu lado, não pode desfazer-se da Terra, para ele, como amplitude vigente e via de todo destino essencial se fundar em algo decisivo.

§93 – No que a obra instala um Mundo e elabora a Terra, é ela uma instigação desta disputa. Contudo, isto não acontece para que a obra, ao mesmo tempo, destrua e apazigúe a disputa num insípido pôr-se de acordo, mas, sim, para que a disputa permaneça uma disputa. A obra, instalando um Mundo e elaborando a Terra, consuma essa disputa. O ser-obra da obra consiste no disputar da disputa entre Mundo e Terra. Porque a disputa alcança a sua magnitude na simplicidade da intimidade, por isso a unidade da obra acontece no disputar da disputa. O disputar da disputa consiste no agrupamento da mobilidade da obra, que permanentemente se supera a si mesma. Por isso o repouso da obra que repousa em-si-mesma tem sua essência na interioridade da disputa.

§94 – Somente a partir deste repouso da obra podemos reconhecer o que na obra está em obra. Que na obra de arte a verdade esteja posta em obra, isto até agora era apenas uma afirmação a priori. Até que ponto acontece no ser-obra da obra, quer dizer agora, até que ponto a verdade acontece no disputar da disputa entre Mundo e Terra? O que é a verdade?

§95 – A negligência com a qual nos entregamos ao uso desta palavra fundamental demonstra quão pequeno e obtuso é nosso conhecimento da essência da verdade. Na maioria das vezes, pensa-se como verdade esta e aquela verdade. Isto significa algo verdadeiro. Verdadeiro pode ser, do mesmo modo, um conhecimento que se expressa numa frase. Porém não nomeamos verdadeiro apenas uma frase, mas também uma coisa, por exemplo, ouro verdadeiro em oposição a ouro aparente. Verdadeiro significa aqui tanto ouro autêntico como real. O que quer dizer aqui essa fala sobre o real? Como tal, para nós, de verdade, vale o ente. Verdadeiro é o que corresponde ao real e é real o que é de verdade. O círculo se fechou novamente. 

§96 - O que significa “de verdade”? Verdade é a essência do verdadeiro. Em que pensamos quando dizemos essência? Habitualmente como essência vale aquilo que há de comum e em que concorda todo verdadeiro.  A essência se dá no conceito genérico e universal, que representa o uno que vale igualmente para muitos. Porém, esta essência sem diferenças (a essencialidade no sentido da essentia) é apenas a essência não essencial.  Em que consiste a essência essencial de algo? Provavelmente baseia-se no que o ente é de verdade. A essência verdadeira de uma coisa se determina a partir do seu ser verdadeiro, a partir da verdade do respectivo ente. Contudo, nós procuramos agora não a verdade da essência, mas a essência da verdade. Mostra-se aqui um curioso entrelaçamento. É ele apenas uma curiosidade ou simplesmente uma sutileza vazia de um jogo conceitual ou – um abismo?

§97 – Verdade significa essência do verdadeiro. Nós a pensamos a partir da lembrança da palavra dos gregos. Aletheia significa o desvelamento do ente. Contudo, já é isto é uma determinação da essência da verdade? Não efetuamos nós uma mera mudança de uso da palavra - desvelamento em lugar de verdade – como sendo uma caracterização do que está em causa? De fato, isso não passa de uma troca de nomes enquanto não experienciarmos o que precisa então acontecer para que se torne necessário dizer a essência da verdade com a palavra desvelamento.

§98 – É necessário para isso uma renovação da filosofia grega? De modo algum. Uma renovação, mesmo se esta impossibilidade fosse possível, não nos ajudaria em nada. Pois a história velada da filosofia grega consiste, desde o seu começo, no fato de que ela não permanece conforme à essência da verdade que brilha na palavra aletheia e no fato de o seu saber e o seu falar da essência da verdade mais e mais precise mudar para a discussão de uma essência da verdade derivada. A essência da verdade como aletheia permanece impensada no pensamento dos gregos e com maior razão na filosofia posterior. O desvelamento é para o pensamento o mais velado na existência grega, mas, ao mesmo tempo, desde cedo o determinante do que se presentifica em toda presença.

§99 – Porém, por que não nos damos por satisfeitos com a essência da verdade que, entretanto, há séculos nos é familiar? Verdade significa hoje e há muito tempo a adequação do conhecimento à coisa. Contudo, para que o conhecer e a proposição que forma e enuncia o conhecimento possa adequar-se à coisa, e para que, de acordo com isso, a própria coisa possa tornar-se adequada à proposição, a própria coisa precisa mostrar-se como tal. Como é que ela se deve mostrar se ela própria não pode emergir a partir do velamento, se ela própria não se situa no desvelamento? A proposição é verdadeira no que ela se orienta pelo desvelamento, isto é, pelo verdadeiro. A verdade da proposição é sempre e sempre somente esta correção. Os conceitos críticos de verdade que, desde Descartes, partem da verdade como certeza são somente variações da determinação da verdade como correção. Para nós, esta essência da verdade corriqueira, a correção do representar, surge e desaparece  frente à verdade como desvelamento do ente.

§100 – Quando aqui e em outros lugares compreendemos a verdade como desvelamento, não nos refugiamos apenas numa tradução mais literal de uma palavra grega. Refletimos sobre que elemento não experienciado e não pensado pode subjazer a essa essência da verdade entendida enquanto correção, que nos é tão familiar e, por isso, tão desgastada.  Condescende-se às vezes com a constatação de que nós, naturalmente, a fim de provar e conceber a correção (verdade) de uma afirmação temos que recorrer a algo que já está evidente. Este pressuposto, de fato, não pode ser evitado. Enquanto falamos e opinamos assim, sempre só entenderemos a verdade como o que é correto e que, de certo, ainda necessita de um pressuposto que nós mesmos fazemos – sabe Deus como e por que razão.

§101- Contudo, não somos nós que pressupomos o desvelamento do ente, mas é o desvelamento do ente (o ser (a)) que nos desloca para uma essência tal que, em nosso representar, sempre permanecemos inseridods no interior do desvelamento e pospostos a ele. Não somente aqui o pelo que um conhecimento se regula tem que já estar de algum modo desvelado, mas também todo o âmbito no qual se move este “regular-se por algo” e, do mesmo modo, já precisa ter lugar como um todo no desvelamento aquilo para o que a adequação da proposição à coisa se torna manifesta. Não seríamos nada com todas as nossas corretas representações, também não poderíamos nem mesmo pressupor que algo já esteja manifesto, pelo qual nós nos guiamos, se o desvelamento do ente já não se tivesse (b) ex-posto a nós naquela clareira,  na qual todo ente se ex-põe para nós e da qual todo ente se retrai. 

§101 (a) Edição Reclam de 1960: Quer dizer o acontecimento apropriante. 

§101 (b) Edição Reclam de 1960: Se não acontecesse clareira, quer dizer, se não houvesse acontecer apropriante.

§102 – Mas como isso se passa? Como acontece a verdade segundo este desvelamento? Contudo, antes, deve-se dizer ainda mais claramente o que propriamente é este desvelamento.

§103 – As coisas e os homens são, dádivas e oferendas são, animal e planta são, utensílio e obra são. O ente está no ser. Um velado destino perpassa através do ser, que se destina entre o divino e o contrário ao divino. Muito há no ente que o homem não pode dominar. Somente pouco se torna conhecido. O conhecido permanece algo de aproximado e o dominado um incerto. Como muito facilmente poderia parecer, o ente nunca se encontra em nosso poder ou sequer em nossa representação. Pensemos toda esta totalidade numa unidade, então parece que assim apreendemos tudo que em geral é, quando nós também  o apreendemos de modo bastante grosseiro.

§104 – E, contudo: para além do ente, mas não distante dele, porém diante dele, acontece ainda uma outra coisa (c). No seio do ente na sua totalidade vige um lugar aberto. É uma clareira. Pensada a partir do ente, ela é mais ente do que o ente. Por isso mesmo, este meio aberto não está envolto pelo ente, mas é o próprio meio clareante que circunda todo ente como o Nada que mal conhecemos.

§104 (c) 3ª. Edição de 1957: Acontecimento apropriante [Ereignis].

§105 – O ente só pode ser como ente se ele no claro desta clareira se situa dentro e se situa fora. Somente esta clareira presenteia e garante a nós homens uma passagem para o ente que nós próprios não somos bem como o acesso para o ente que nós próprios somos. Graças a esta clareira está o ente desvelado em certa e mutável medida. Todavia, mesmo velado, o ente apenas pode ser no espaço de jogo do clareado. Todo ente, que vem ao encontro e nos acompanha, respeita este estranho antagonismo da presença, na medida em que, ao mesmo tempo, sempre se mantém retraído num velamento. A clareira na qual o ente vem se situar é, em si e ao mesmo tempo, velamento. Porém, o velamento vigora em meio ao ente de um modo duplo.

§106 – O ente se nos recusa, exceto naquela unidade, em aparência a mínima, que nós antes de tudo encontramos quando do ente somente ainda podemos dizer: é. O velamento como recusar não é somente e apenas o constante limite do conhecimento, porém, o começo da clareira do clareado. Todavia, o velamento também é, ao mesmo tempo e de certo, de um outro tipo, no interior do clareado. O ente se desliza diante do ente, um encobre o outro, aquele obscurece a este, pouco obstrui muito, o isolado desmente o todo. Aqui o velar não é aquele simples recusar, porém, o ente aparece realmente, mas ele se dá como algo diferente do que ele é.

§107 – Este velar é o dissimular. Caso o ente não dissimulasse o ente, então nós não poderíamos, em relação ao ente, nos enganar e nos equivocar, não nos poderíamos desorientar e nos perder, e, de todo, nunca nos enganarmos na medida. Que o ente possa iludir como aparência é a condição para que nos possamos enganar, não o inverso.

§108 – O velamento pode ser um recusar ou apenas um dissimular. Nunca temos exatamente a certeza se ele é um ou outro. O velar vela e se dissimula a si mesmo. Isto quer dizer: o lugar aberto no meio do ente, a clareira, jamais é palco fixo com cortina aberta sobre o qual se encene o jogo do ente. A clareira acontece muito mais apenas como este duplo velar. O desvelamento do ente nunca é, apenas, um estado existente, porém, um acontecimento (a). O desvelamento (verdade) não é nem uma propriedade das coisas, no sentido do ente, nem uma propriedade das proposições. 

§108 (a) Primeira Edição de 1950: Acontecimento apropriante [Ereignis]. 

§109 – Na ambiência mais próxima do ente acreditamos estar em casa. O ente é familiar, confiável, seguro. Não obstante, um constante velar no duplo aspecto do recusar e do dissimular perpassa a clareira. O seguro é no fundo não seguro; é in-seguro. A essência da verdade, isto é, do desvelamento, é regida internamente por uma denegação. Contudo, este denegar-se não é nenhuma falha ou defeito como se a verdade fosse puro desvelamento que se livrou de todo velado. Pudesse ela ser isso, então não seria mais ela própria. À essência da verdade como desvelamento pertence este denegar no modo do duplo velar. A verdade é em sua essência não-verdade. Diz-se isso assim para demonstrar numa agudeza talvez estranhável que ao desvelamento como clareira pertence o denegar no modo do velar. A proposição: a essência da verdade é a não-verdade não deve, em relação ao que afirma, dizer que a verdade no fundo seja falsidade. Tampouco a proposição significa que a verdade nunca seja ela mesma, mas, sim, diz, representada dialeticamente, que sempre seja também o seu contrário. 

§110 – A verdade vigora como ela própria, na medida em que o denegar velante, como recusar, atribui antes de tudo a toda clareira a constante proveniência. Todavia, como dissimular, atribui a toda clareira a não negligenciável agudeza do equívoco. Junto com o denegar velante deve, na essência da verdade, ser nomeada aquela mútua oposição que há entre a clareira e o velamento na essência da verdade. É o enfrentamento da disputa originária. A essência da verdade é, em si mesma, a disputa originária (a), na qual é conquistado aquele meio aberto, dentro do qual o ente vem se situar e do qual o ente se retira para si mesmo.

§110 (a) Edição Reclam de 1960: Acontecimento apropriante [Ereignis].

§111 – Este aberto acontece no meio do ente. Mostra um traço essencial que já nomeamos. Ao aberto pertence um Mundo e a Terra. Mas o Mundo não é simplesmente o aberto que corresponde à clareira e a Terra não é o fechado que corresponde ao velamento. O Mundo é muito mais a clareira das vias das indicações essenciais, às quais se conforma todo decidir. No entanto, cada decisão se fundamenta num não dominado, oculto, equivocado, senão não seria nunca decisão. A Terra não é simplesmente o fechado, mas, sim, o que se abre como o que se fecha em si. Mundo e Terra são em si, de acordo com sua essência, disputantes e capazes de disputa. Somente como tais eles entram na disputa da clareira e do velamento.

§112 – Só através do mundo é que a Terra irrompe. O Mundo só se funda sobre a Terra na medida em que a verdade acontece como disputa originária entre clareira e velamento. Porém, como acontece a verdade? Nós respondemos (b): Ela acontece em poucos modos essenciais. Um desses modos como a verdade acontece é o ser-obra da obra. Instalando um Mundo e elaborando a Terra, a obra é o embate daquela disputa, na qual se conquista o desvelamento do ente no todo, isto é, a verdade. 

§112 (b) Edição Reclam de 1960: Não há nenhuma resposta, pois a pergunta permanece: O que é o isto que acontece nos diferentes modos?

§113 - No estar aí do templo acontece a verdade. Isto não significa que aqui algo seja corretamente apresentado e reproduzido, mas que o ente no todo seja trazido ao desvelamento e nele mantido. Manter significa guardar originariamente. No quadro de van Gogh acontece a verdade. Isso não significa que aqui algo existente tenha seja reproduzido corretamente, mas, sim, no processo de manifestação do ser-utensílio do utensílio-sapatos o ente no todo, o Mundo e Terra no seu jogo de oposições, chega ao desvelamento.

§114 – Na obra está a verdade em obra, portanto, não apenas algo verdadeiro. O quadro que mostra os sapatos do camponês, o poema que diz inauguralmente a fonte romana manifestam não somente o que este ente isolado é como este ente, caso eles manifestem, mas deixam acontecer (a) o desvelamento como tal em referência ao ente no todo. Quanto mais simples e mais essencialmente apareça o par de sapatos apenas em sua essência, quanto mais sem adornos e mais pura apareça a fonte apenas em sua essência, tanto mais imediata e mais abrangentemente se torna com eles todo ente mais ente. Dessa forma é iluminado o ser que se vela. A luz, assim configurada, dispõe seu aparecer brilhando na obra. O aparecer brilhante disposto na obra é o belo. A beleza é um modo como a verdade vigora enquanto desvelamento.
§114 (a) Edição Reclam de 1960: Acontecimento apropriante [Ereignis].

§115 – De certo, em alguns aspectos, a essência da verdade está agora mais claramente apreendida. Em conseqüência disso, pode ter ficado mais claro o que é que na obra está em obra. Só que o ser-obra da obra agora visível ainda não nos diz nada sobre a realidade efetiva da obra mais próxima e que mais se impõe na obra, o caráter de coisa da obra.  Com o propósito exclusivo de apreender do modo mais puro o estar-em-si da obra, nisso até quase parece que não nos tenhamos dado conta de que uma obra é sempre uma obra, isto quer dizer, algo realizado. Se algo distingue a obra como obra então isso diz respeito ao ser-criado da obra. Na medida em que a obra é criada e a criação necessita de um meio a partir do qual e no qual se cria, vem também a fazer parte da obra aquele caráter de coisa. Isto é indiscutível. Só que resta a questão: Como pertence o ser-criado à obra? Isto só se deixa esclarecer se duas coisas ficarem claras: 

1. O que quer dizer aqui ser-criado e criar em distinção ao fabricar e ao ser algo fabricado?

2. Qual é a essência mais íntima da própria obra, a partir da qual somente se deixa medir até que ponto o ser-criado lhe pertence e até que medida este determina o ser-obra da obra?


§116 – Criar é aqui pensado sempre em relação à obra. O acontecer da verdade pertence à essência da obra. A essência do criar determinamos, de antemão, a partir da sua referência à essência da verdade como desvelamento do ente. O pertencimento do ser-criado à obra pode somente ser elucidado a partir de uma clarificação ainda mais originária da essência da verdade. A pergunta pela verdade e por sua essência retorna.

§117 – Precisamos fazer a pergunta mais uma vez, para que a proposição, na obra a verdade está em obra, não permaneça uma mera afirmação.

§118 – Então, precisamos agora perguntar mais essencialmente: Até que ponto há, na essência da verdade, um impulso para algo assim como uma obra? De que essência é a verdade para que possa ser posta na obra ou, em determinadas condições, até tenha que ser posta na obra, para que seja como verdade? O pôr-em-obra da verdade nós determinamos, contudo, como a essência da arte. Por isso, a pergunta posta por último diz o seguinte: 


§119 – O que é a verdade para que ela possa e até tenha que acontecer como arte? Até que ponto há a arte?




A VERDADE E A ARTE

§120 – O originário da obra de arte e do artista é a arte. O originário é a proveniência da essência em que vige o ser de um ente. O que é a arte? Nós procuramos sua essência na obra real efetiva. A realidade efetiva da obra determina-se a partir do que na obra está em obra, a partir do acontecer da verdade. Pensamos este acontecimento como o disputar da disputa entre Mundo e Terra. No movimento concentrador deste disputar vige o repouso. Aqui se funda o repousar-em-si da obra.

§121 – Na obra o acontecimento da verdade está em obra. Mas o que assim opera está, contudo, na obra. Por conseqüência já se pressupõe aqui a obra real efetiva como a que suporta aquele acontecer. Do mesmo modo está, de novo, diante de nós a pergunta por aquele caráter de coisa da obra existente. Finalmente, há algo que se torna claro: Por mais que insistamos em perguntar pelo estar-em-si da obra, fracassaremos, do mesmo modo em relação à sua realidade efetiva, enquanto não formos capazes de, para compreender isso, conceber a obra como algo realizado efetivamente. Concebê-la assim é o mais natural, pois na palavra obra [Werk] ressoa o realizado efetivamente [das Gewirkte]*. O caráter de obra da obra consiste em seu ser-criado através do artista. Pode parecer estranho que esta determinação da obra que é a que mais importa e que é de tudo esclarecedora só agora seja nomeada.

Nota: Em alemão, as palavras obra (Werk) e o realizado efetivamente (Gewirkte) têm o mesmo radical.  

§122 – Porém, manifestamente, o ser-criado da obra só se deixa apreender a partir do processo do criar. Assim, por força desse fato e para compreendê-lo, temos que nos introduzir na atividade do artista para encontrar o originário da obra de arte. A tentativa de determinar o ser-obra (a) da obra puramente a partir dela própria demonstra-se inexeqüível.

§122 (a) Edição Reclam de 1960: O que quer dizer ‘ser-obra’? Ambíguo.

§123 – Se agora nos desviamos da obra e nos ocupamos da essência do criar, ainda assim queremos ter em mente aquilo que anteriormente foi dito em relação ao quadro dos sapatos do camponês e depois em relação ao templo grego.

§124 – Pensamos o criar como um pro-duzir. Mas um pro-duzir é também a fabricação do utensílio. A obra manual, curioso jogo da linguagem [em alemão, Hand=mão e Werk=obra], certamente não cria nenhuma obra nem mesmo quando distinguimos, como é necessário fazê-lo, o produto manual dos artigos fabricados. Porém, no que se diferencia o pro-duzir como criar do pro-duzir ao modo da fabricação? Verbalmente, quanto mais facilmente distinguimos o criar das obras e a fabricação do utensílio, tanto mais é difícil de seguir a ambos os modos de pro-duzir em suas respectivas características essenciais. Seguindo a aparência mais imediata, encontramos o mesmo procedimento na atividade do oleiro e do escultor, do marceneiro e do pintor. Por si mesmo, o criar a obra exige o fazer manual. Os grandes artistas valorizam ao máximo a capacidade manual. Com base no domínio pleno, são os primeiros a exigirem o seu cultivo cuidadoso. Eles, mais do que ninguém, se esforçam sempre pela formação continuada no fazer artesanal. Já repetidas vezes se salientou que os gregos, que entendiam algo das obras de arte, usam a mesma palavra “techné” para fazer artesanal e para arte, e denominam o artesão e o artista com a mesmo nome: “technités”.

§125 – Por isso, parece aconselhável, para determinar a essência do criar, partir do seu lado artesanal. Acontece que a referência ao uso da linguagem dos gregos, que nomeia a sua experienciação da coisa em causa, deve nos fazer pensar. Por mais habitual e esclarecedora que possa ser a alusão à nomeação, cultivada pelos gregos, da obra artesanal e da arte com a mesma palavra techné, ela continua, contudo, equívoca e artificial; pois techné não significa, nem obra manual, nem arte e de maneira alguma a técnica no sentido moderno, nem significa em geral um modo de desempenho prático.

§126 – A palavra techné nomeia muito mais um modo de saber. Chama-se saber: o ter visto, no sentido amplo de ver, o qual significa: perceber o que se presentifica como um tal. A essência do saber repousa, para o pensar grego, na aletheia, isto é, na revelação do ente. Ela supotta e guia toda relação para com o ente. Como saber experienciado pelo gregos, a techné é um pro-duzir do ente, na medida em que ela o traz como o que se presentifica enquanto tal, a partir do velamento, para diante, propriamente, ao desvelamento do seu aspecto. Techné nunca significa a atividade de um fazer.

§127 – Por isso, o artista não é um technités pelo fato de ser também um artesão, mas, sim, pelo fato de que tanto o e-laborar obras como também o e-laborar utensílios acontece naquele pro-duzir que, de antemão deixa vir para diante o ente na sua presença a partir do seu aspecto. Contudo, tudo isso acontece no meio do ente que irrompe no seu auto-crescimento, no meio da physis. A denominação da arte como techné de maneira alguma diz que o fazer do artista seja experienciado a partir do fazer manual. O que no criar a obra tem o aspecto de uma fabricação manual é de outro tipo. Este fazer está determinado pela e em consonância com a essência do criar, e também permanece conservado nela.

§128 – Em que diretriz senão na da produção manual devemos então pensar a essência do criar? Que outro modo senão tendo em vista o que há para criar a obra?  Embora a obra somente se torne efetivamente real na execução do criar e, assim, na sua realidade efetiva dependa dele, a essência do criar é determinada pela essência da obra. Se bem que o ser-criado da obra tenha uma referência ao criar, contudo, também o ser-criado bem como o criar precisam ser determinados a partir do ser-obra da obra. Agora não nos podemos mais admirar porque nós, em primeiro lugar e por muito tempo, só tratamos da obra, para somente por último considerarmos o ser-criado. Se o ser-criado pertence tão essencialmente à obra, como também ressoa na própria palavra obra [wirken/Werk], então temos que procurar compreender ainda mais essencialmente o que até agora se deixou determinar como ser-obra da obra.

§129 – A partir da consideração da delimitação essencial da obra a que se chegou, de acordo com a qual na obra o acontecimento da verdade está em obra, podemos caracterizar o criar como o deixar emergir em um pro-duto. O tornar-se obra da obra é um modo do tornar-se e do acontecer da verdade, em cuja essência está tudo. Mas o que é a verdade para que precise acontecer de modo semelhante a um algo criado? Até que ponto a verdade do fundo da sua essência tem um impulso para a obra? Isso se deixa compreender a partir da essência da verdade esclarecida até aqui?

§130 – A verdade é não-verdade na medida em que lhe pertence o âmbito da proveniência do ainda-não- (do des) revelado, no sentido do velamento. Ao mesmo tempo, no des-velamento como verdade vige o outro “não” de um duplo vedar*. A verdade vige como tal na oposição de clareira e duplo velamento. A verdade é a disputa originário-inaugural na qual sempre de um certo modo se conquista o aberto, no qual, tudo que como ente se mostra e subtrai, se situa e a partir do qual tudo se retrai, Quando e como esta disputa ecloda e aconteça, através dela os disputantes, clareira e velamento, caminham separados. Assim se conquista o aberto do espaço da disputa. A abertura deste aberto, isto é, a verdade, só pode ser o que ela é, ou seja, esta abertura, se ela e enquanto ela mesma se dispõe em seu aberto. Por isso tem que sempre neste aberto haver um ente, em que a abertura toma a sua posição e a sua constância. No que a abertura ocupa o aberto, ela o mantém e o sustenta. Pôr e ocupar são aqui pensados, em geral, a partir do sentido da palavra grega thesis, que significa um instalar no desvelado.

Nota: “...duplo vedar”. Entenda-se. O “velar” embora seja afirmação já traz em seu radical um “não” (não-verdade), portanto, é um “vedar”. Mas quando se torna verdade, aparece o outro “não”, dito através do prefixo “des-“ (des-velamento/verdade). Como vemos o jogo da verdade e não-verdade se dá num “...duplo vedar”. Uma tensão misteriosa onde o afirmar (des-velamento/verdade) se dá como negação do velamento e onde o negar (velamento/não-verdade) se dá como afirmação e fonte originaria do des-velamento/verdade.

§131 – Com a indicação em relação ao dispor-se da abertura no aberto (a), o pensamento toca num domínio que aqui ainda não pode ser exposto. Seja apenas observado isto: que se a essência do desvelamento do ente de algum modo pertence ao próprio ser (confira Ser e tempo, § 44), este é que deixa acontecer, a partir de sua essência, o espaço de jogo da abertura (a clareira do “entre”) e o introduz como tal, onde cada ente eclode em seu modo.

§131 (a) Edição Reclam de 1960: Para isso a diferença ontológica, compare “Identidade e diferença”, p. 37 e seguintes.

§132 – A verdade acontece só no modo em que ela se dispõe na disputa e no espaço de jogo que se abrem graças a ela mesma. Porque a verdade é a mútua oposição de clareira e velamento, por isso lhe pertence aquilo que aqui é denominado a disposição. Porém, antes, a verdade não existe em si em algum lugar nas estrelas, para então posteriormente acomodar-se em outro lugar, no ente. Isso é já impossível, pelo fato de que somente a abertura do ente dá a possibilidade de um qualquer lugar e de um lugar cheio de presença. Clareira da abertura e disposição no aberto se co-pertencem. Elas são a mesma e única essência do acontecer da verdade. Este acontecer é histórico de múltiplas maneiras. 

§133 – Um modo essencial como a verdade se dispõe nesse ente aberto graças a ela é o pôr-se-em-obra da verdade. Um outro modo como a verdade vigora é a ação que funda um estado. Ainda um outro modo como a verdade vem para o brilhar é a proximidade do que simplesmente não é um ente, mas o mais ente do ente. Ainda um outro modo como a verdade se funda é o sacrifício essencial. Ainda um outro modo como a verdade se torna verdade é o questionar do pensador que, como o pensar do Ser, o nomeia no seu ser digno de questionamento. Em oposição a isso, a ciência não é nenhum acontecer originário da verdade, mas sempre a ampliação de um âmbito de verdade já aberto e, de certo, através do compreender e fundamentar do que se mostra na sua esfera como o correto possível e necessário. Quando e na medida em que uma ciência vai mais além do correto, para uma verdade, isto é, para o descobrimento essencial do ente como tal, então ela é filosofia.

§134 – Porque pertence à essência da verdade dispor-se no ente para assim então tornar-se verdade, por isso está na essência da verdade o impulso para a obra como uma notável possibilidade da verdade ser, sendo ela mesma no meio do ente.

§135 – A disposição da verdade na obra é o pro-duzir de um tal ente, que antes disso ainda não era e que depois nunca mais virá a ser. A pro-dução situa este ente no aberto de forma que o adveniente então ilumine a abertura do aberto no qual ele se manifesta. Onde a pro-dução propriamente traz a abertura do ente, isto é, a verdade, tal pro-duzido é uma obra. Tal pro-duzir é o criar. O criar como este trazer é antes um receber e um tirar de, no interior da referência ao desvelamento. Em conseqüência disto, no que consiste então o ser criado? Vai ser esclarecido através de duas determinações essenciais.

§136 – A verdade encaminha-se para a obra. A verdade vige somente como a disputa entre clareira e velamento na mútua oposição de Mundo e Terra. A verdade quer ser encaminhada para a obra como esta disputa de Mundo e Terra. A disputa não deve ser suprimida em um ente que é propriamente produzido para efetivá-la, também não deve ser simplesmente acomodada nele, mas ser inaugurada a partir deste. Por isso, este ente tem que ter em si os traços essenciais da disputa. Na disputa é conquistada a unidade de Mundo e Terra. No que um Mundo se abre ele situa para decisão e para uma experiência humano-histórica: vitória e derrota, bênção e maldição, domínio e escravidão. O mundo que eclode traz para a manifestação o ainda não-decidido e o sem medida, e, deste modo, abre a oculta necessidade de medida e de-cisão. 

§137 – Porém, no que um Mundo se abre a Terra começa a erguer-se. Ela se mostra como a que tudo sustém, como a abrigada em sua lei e como a que permanentemente se fecha-em-si. O Mundo exige a sua decisão e medida, e deixa o ente chegar ao aberto de seus percursos. A Terra, erguendo-se sustentadora, aspira a manter-se fechada em si mesma e a confiar tudo à sua lei. A disputa não é nenhum traço-cisão como um cindir de uma mera fenda, mas, sim, a disputa é a intimidade do co-pertencer-se dos combatentes. Este traço-cisão reúne rapidamente os oponentes mútuos na origem de sua unidade, a partir do fundamento único. Ele é traço-cisão fundamental. Ele é o cindir que traça os traços fundamentais do eclodir da clareira do ente. Este traço-cisão não deixa que os oponentes mútuos se rompam, ele leva a mútua oposição de medida e limite à unidade do contorno.

§138 – A verdade só se dispõe enquanto disputa em um ente a ser pro-duzido de tal maneira que a disputa se abra neste ente, ou seja, que o próprio ente seja trazido para o traço-cisão. O traço-cisão configura em uma unidade o perfil e o plano fundamental, o recorte e o contorno. A verdade se dispõe no ente tão de certo que é o próprio ente que ocupa o aberto da verdade. Todavia, este ocupar pode somente acontecer de modo que o que é para se pro-duzir, o traço-cisão, se confie ao que se fecha e que se ergue no aberto. O traço-cisão precisa re-situar-se no peso atrativo da pedra, na dureza muda da madeira, no fulgor sombrio das cores. No que a Terra retoma em si o traço-cisão, então ele é ex-posto ao aberto e assim situado neste, ou seja, posto no que se ergue no aberto como o que se fecha em si e como o que abriga.

§139 – A disputa trazida ao traço-cisão e deste modo re-situada na Terra e, com isso, estabelecida, é a figura. O ser-criado da obra significa: o ser-estabelecido da verdade na figura. Ela é a estrutura em que como tal o traço-cisão se dispõe. O traço-cisão disposto é a disposição do aparecer da verdade. O que aqui se chama figura é para pensar-se sempre a partir daquele situar e com-posição em que, como tal, a obra vige, na medida em que se instala e se elabora.

§140 – No criar da obra, a disputa tem que ser como traço-cisão re-situada na Terra. A própria Terra tem que ser apresentada e usada como a que se fecha. Contudo, este usar não desgasta nem faz mau uso da Terra como um material, mas tal usar somente a liberta para si mesma. Este usar da Terra é um operar com ela que, de certo, assim se parece com a utilização artesanal do material.  Daí surge a aparência de que o criar da obra seja também uma atividade artesanal. Isto ela não é jamais. Porém, permanece sempre um usar a Terra no estabelecer da verdade na figura. Ao contrário, a fabricação do utensílio nunca é imediatamente a realização do acontecer da verdade. Que um utensílio está pronto significa o estar formado de um material e, como algo, certamente preparado para o uso. O estar-pronto do utensílio significa que ele é enviado para além de si mesmo para aí eclodir na serventia.


§141 – Não é assim o ser-criado da obra. Isto fica claro a partir da segunda caracterização que aqui pode ser encaminhada.


§142 – O ser-pronto do utensílio e o ser-criado da obra coincidem quanto ao fato de que eles constituem um ser-pro-duzido. Mas o ser-criado da obra tem, em face de qualquer outra pro-dução, sua peculiaridade, ou seja, que no criado ele tem em vista o que a própria obra é enquanto criação. Porém, isto não vale para todo pro-duzido e para tudo que de algum modo surgiu? Sim, a todo pro-duzido, se é algo, está simultaneamente dado o ser-pro-duzido. Certo. Porém, na obra, o ser-criado é propriamente introduzido como criado no criado de tal maneira que, a partir dele, sobressai de modo próprio no assim pro-duzido. Quando posto desta maneira, também precisamos poder experienciar de modo próprio o ser-criado na obra.  


§143 – O aparecer do ser-criado a partir da obra não significa que na obra deva notar-se que ela foi feita por um grande artista. O criado não deve servir para testemunhar a realização de um conhecedor e assim lhe dar um prestígio público. Não é o N.N. fecit que deve tornar-se conhecido, mas o simples factum est é que deve na obra ser conservado no aberto; isto, que o desvelamento do ente está acontecendo aqui e somente acontece como este acontecido; isto, tal obra é e que, muito ao contrário, não é. O embate que a obra é como esta obra e o não-expor-se deste imperceptível impulso constitui a constância do repousar-em-si da obra. Lá onde o artista e o processo e as circunstâncias de surgimento da obra permanecem desconhecidos, é que este embate, este “isto” do ser-criado se põe em evidência do modo mais puro, a partir da obra.

Nota: “Factum est” diz aqui o “isto” que se fez e opera na obra. “Isto” quer dizer que uma tal obra é única como obra no operar da verdade. Esta singularidade fica mais clara quando se pensa o utensílio que é anônimo em si e padronizado. Tudo isto se torna mais claro a partir da essência do agir.


§144 – De certo, pertence também a todo utensílio que se acha disponível e em uso “que” ele seja fabricado. Porém, este “isto” não se sobressai no utensílio, ele desaparece na serventia. Quanto mais um utensílio é manuseável tanto menos ele se faz notar, por exemplo, que é um tal martelo, e tanto mais exclusivamente o utensílio perdura no seu ser-utensílio. Em geral, em cada coisa que está aí à mão, podemos notar que ela é. Mas isto também é apenas notado para logo ficar esquecido por força do hábito. Porém, o que é mais habitual do que isto, que o ente é? Ao contrário, na obra, é isto, o que como tal é, o não-habitual. O acontecimento de seu ser-criado não ressoa simplesmente na obra, porém, o caráter do acontecimento, ou seja, que a obra como esta obra é, projeta a obra ante si mesma e a projetou constantemente em torno de si. Quanto mais essencialmente a obra se abre tanto mais se torna iluminante a singularidade disso, que ela é muito mais do que ela não é. Quanto mais essencialmente este embate vem para o aberto tanto mais estranha e solitária se torna a obra. No pro-duzir da obra estende-se este ofertar do “isto”  “que ela é”.


§145 – A pergunta pelo ser-criado da obra deveria nos tornar mais próximos do caráter de obra da obra e, com isso, de sua realidade efetiva. O ser-criado revelou-se como o ser-estabelecido da disputa na figura através do traço-cisão. Nisso, é o próprio ser-criado introduzido como criado expressamente na obra e esta aquele “isto” aberto como o silencioso embate. Mas a realidade efetiva da obra também não se esgota no ser-criado. Bem ao contrário, o olhar sobre a essência do ser-criado da obra nos põe na posição de executar agora o passo a que almeja tudo o que foi dito até agora.


§146 – Quanto mais solitária a obra, estabelecida na figura, está em si, quanto mais puramente ela parece libertar os homens de todas as referências, tanto mais simplesmente o embate, que tal obra é, acede ao aberto, tanto mais essencialmente o não-seguro irrompe e o que aparece até aqui como seguro se anula. Mas este embate múltiplo nada tem de violento; pois quanto mais puramente a própria obra está arrebatada para a abertura do ente aberta por ela própria, tanto mais facilmente nos lança nessa abertura e nos retira, ao mesmo tempo, do habitual. Seguir este deslocamento quer dizer: transformar as relações habituais com o mundo e com a Terra e, desde então, suspender-se todo o fazer e avaliar, conhecer e olhar corriqueiros, para permanecer na verdade que acontece na obra. Somente o deter-se neste permanecer permite que o criado seja a obra que ela é. Isto: deixar a obra ser uma obra, nós denominamos o desvelo da obra. Somente para que haja desvelo é que a obra se dá em seu ser-criado como o real efetivo. Isto quer dizer agora: ela se faz presente em caráter operante.


§147 – Do mesmo modo que uma obra não pode ser sem ser criada, tão essencialmente ela precisa dos que a criam, do mesmo modo o próprio criado não pode continuar sendo sem os que desvelam.


§148 – Quando, porém, uma obra não encontra os que desvelam, não os encontra imediatamente, de modo que eles correspondam à verdade que acontece na obra, então isso não significa de modo algum que a obra seja também obra sem os que desvelam. Se realmente é uma obra, ela permanece sempre relacionada aos que desvelam, mesmo quando e precisamente quando ela apenas espera por eles, e cuja entrada na sua verdade ela solicita e aguarda. Até o esquecimento no qual a obra pode cair não é nada; ele é ainda um desvelar. Ele alimenta-se da obra. Desvelo da obra significa: estar no interior da abertura do ente que acontece na obra. Porém, a persistência do desvelo é um saber. Saber não consiste, contudo, num simples conhecer e representar algo. Quem verdadeiramente sabe o ente, esse sabe o que quer no meio do ente.


§149 – O querer aqui nomeado, que nem somente se aplica a um saber nem de antemão o circunscreve, é pensado em Ser e tempo a partir da experienciação fundamental do pensar. O saber que permanece um querer e o querer que permanece um saber é o ek-stático engajar-se do ser humano existente no desvelamento do ser. A determinação, pensada em Ser e tempo, não é a ação decidida por um sujeito, mas a abertura libertadora do Entre-ser do aprisionamento no ente para a abertura do ser. Contudo, na existência, o ser humano não sai somente de um interior para um exterior, mas a essência da existência consiste em estar dentro estando fora, na essencial separação ambígua da clareira do ente. Nem no criar nomeado anteriormente, nem no querer agora nomeado, se pensa no fazer e na ação de um sujeito que se põe a si mesmo como meta e a ela aspira. 

§150 – Querer é a determinação lúcida de um ir para além de si mesmo do existente que se expõe à abertura do ente como à posta na obra. Assim a persistência se encaminha para a lei. Desvelo da obra é, como saber, a lúcida persistência no não-seguro da verdade que acontece na obra. 

§151 – Este saber, que como querer radica na verdade da obra e só assim permanece um saber, não retira a obra do seu estar-em-si, não a arrasta para o círculo da simples vivência nem a rebaixa ao papel de uma provocadora de vivências. O desvelo da obra não isola os homens em suas vivências, mas os introduz na pertença da verdade que acontece na obra e assim funda o ser para os outros e com os outros como o expor-se histórico do Entre-ser, a partir de sua referência ao desvelamento. O saber, no modo do ser desvelo, está completamente distante daquele apenas esteticizante gosto conhecedor do formal na obra, de suas qualidades e encantos em si. Saber, enquanto ter visto, é um estar de-cidido; é entre-estar na disputa que a obra dispôs no traço do entre-delimitar.

§ 152 – O modo do correto desvelo da obra é somente e antes de tudo co-criado e pré-indicado pela própria obra. O desvelo acontece em diferentes graus de saber, sempre com diferente alcance, consistência e clareza. Quando as obras são oferecidas para um mero deleite artístico ainda não está demonstrado que elas, como obras, estejam no desvelo.

§153 – Tão logo aquele impulso do embate para o não-seguro é atenuado pelo conhecido e corriqueiro, já começou o comércio artístico em torno das obras. A própria transmissão cuidadosa das obras, as tentativas científicas para sua recuperação nunca mais alcançam o ser-próprio da obra, porém, nisso tão-somente uma recordação. No entanto, também esta pode ainda oferecer à obra um lugar a partir do qual ela configura história.  Pelo contrário, a realidade mais própria da obra só chega a produzir  aí onde a obra é desvelada na verdade que acontece através dela mesma. 

§154 – A realidade da obra determina-se, em seus traços essenciais, a partir da essência do ser-obra. Agora podemos retomar a pergunta diretriz da questão: O que ocorre com aquele caráter de coisa na obra que deve garantir sua imediata realidade? Sucede que agora não colocamos mais a questão perguntando pelo caráter de coisa na obra, pois, enquanto perguntamos por isso, de antemão e imediatamente,  tomamos a obra definitivamente como um objeto já dado. Desta maneira nunca perguntamos a partir da obra, mas a partir de nós mesmos. A partir de nós que, nisso, não deixamos a obra ser uma obra, que muito mais a representamos como um objeto, o qual deve efetivar em nós determinados estados.

§155 – Porém, o que na obra, tomada como objeto, aparece como o caráter de coisa, no sentido dos conceitos correntes de coisa, é o caráter terreal da obra, experimentado a partir dela. A Terra emerge na obra porque a obra vige como tal onde a verdade está em obra e porque a verdade somente vige no que ela se dispõe num ente. Porém, na Terra, como a que essencialmente se fecha encontra a abertura do aberto sua mais alta oposição e, através desta, o lugar de sua posição constante, em que a figura precisa ser estabelecida.

§156 – Então foi supérfluo colocar a pergunta que pergunta pelo caráter de coisa da coisa? De modo algum. Certamente o caráter de obra não se deixa determinar a partir do caráter de coisa. Ao contrário, a pergunta pelo caráter de coisa da coisa, pode ser trazida ao seu correto encaminhar a partir do saber do caráter de obra da obra. Isto não é pouco, se nos lembramos que aqueles modos de pensar, correntes desde a antigüidade, agridem o caráter de coisa da coisa e fazem predominar uma interpretação do ente na sua totalidade a qual também permanece ineficiente para a compreensão do utensílio e da obra, bem como nos cega em relação à essência originária da verdade.

§157 – Para a determinação da coisidade da coisa não basta considerar o suporte das qualidades nem a multiplicidade dos dados sensíveis em sua unidade nem ainda a estrutura representada como matéria e forma, deduzida do caráter de utensílio. O olhar prévio que dá medida e peso à interpretação do caráter de coisa das coisas precisa se voltar para o pertencimento da coisa à Terra. A essência da Terra, como a que dá suporte e a que se fecha impelida para nada, se revela, porém, somente quando se eleva num Mundo dentro da mútua oposição de ambos. Esta disputa estabelecida na figura da obra torna-se patente através desta. O que vale para o utensílio, ou seja, que só experienciamos propriamente o caráter de utensílio através da obra, vale também para o caráter de coisa da coisa. Que não temos um saber direto do caráter de coisa e, se sabemos, é então apenas indeterminado, daí precisarmos da obra, isso nos demonstra indiretamente que, no ser-obra da obra, está em obra o acontecimento da verdade, a abertura do ente.

§158 – Porém, - finalmente desejaríamos objetar – a obra não precisa de sua parte e, de certo, antes de ser criada e tendo em vista esta criação ser levada para uma relação com as coisas da Terra, com a Natureza, se é que deve mover o caráter de coisa justamente para o aberto? Alguém que sabia disso, Albrecht Dürer, disse aquela conhecida frase: “Pois a arte encontra-se verdadeiramente dentro da natureza, quem a pode tirar, esse a tem”. Tirar quer dizer aqui fazer aparecer o traço-cisão e gravá-lo com o esquadro na prancheta de desenho. Mas, logo surge a pergunta contrária: Como deve o traço-cisão ser arrancado se ele não é trazido como traço-cisão, isto é, se ele antes não é trazido ao aberto como disputa de medida e não-medida, através do projeto criador? Certo. Na natureza se esconde um traço-cisão, uma medida e limites, e um poder pro-duzir ligado a eles: a arte. Mas do mesmo modo também é certo que esta arte na natureza somente se torna manifesta através da obra, pois ela originariamente se encontra dentro da obra.

§159 – O esforço de reflexão que diz respeito à realidade da obra deve preparar o solo para que encontremos a arte e sua essência na obra efetivamente real. A pergunta pela essência da arte e o caminho de seu saber devem ser de novo e em primeiro lugar trazidos a um fundamento. A resposta à pergunta é, como cada autêntica resposta, a última saída do último passo de uma longa seqüência de passos questionantes. Cada resposta somente conserva sua força como resposta enquanto ela permanecer enraizada no questionar. 

§160 – A partir do seu ser-obra, a realidade da obra tornou-se para nós não apenas mais clara, mas, ao mesmo tempo, essencialmente mais rica. Ao ser-criado da obra pertencem, essencialmente do mesmo modo, tanto os que criam como os que desvelam. Porém, é a obra que faz possível, em sua essência, os que criam e necessita, a partir da sua essência, dos que desvelam. Quando a arte é o originário da obra, então, isto quer dizer que ela, em sua essência, deixa nascer na obra a co-pertença essencial dos que criam e dos que desvelam. Mas o que é a própria arte para que nós, com razão, a nomeemos um originário?

§161 – O acontecimento da verdade está na obra em obra e, em verdade, ao modo de uma obra. Tendo em vista isso, foi antes determinada a essência da arte como o pôr-em-obra da verdade. Porém, esta determinação é conscientemente ambígua. De um lado diz: Arte é o estabelecer da verdade que se dispõe na figura. Isto acontece no criar como o pro-duzir do desvelamento do ente. Contudo, pôr-em-obra quer dizer ao mesmo tempo: pôr a caminhar e fazer acontecer o ser-obra. Isto acontece como desvelo. Portanto, a arte é: o criativo desvelo da verdade na obra. Então a arte é tornar-se e acontecer da verdade. E a verdade surge do nada? De fato, se o simples não do ente é entendido como o nada e se, nisso, o ente é representado como aquele existente habitual que, pela instância da obra, surge na luz do dia e é abalado depois como o ente apenas pretensamente verdadeiro. A verdade nunca é colhida do existente e do habitual. Muito mais a abertura do aberto e a clareira do ente acontecem somente no que a abertura adveniente se delineia na projeção. 

§162 – A verdade, como clareira e velamento do ente, acontece no que (a1) ela é poietizada. Toda arte é, como o deixar-acontecer a adveniência da verdade do ente como tal, na essência, poiesis. A essência da arte, em que se baseiam sobretudo a obra de arte e o artista, é o pôr-se-em-obra da verdade. A partir da essência poietizante da arte acontece que ela torna patente um lugar aberto no meio do ente, em cuja abertura tudo é diferente do habitual. Em virtude do projeto do desvelamento do ente posto na obra, que recai sobre nós, todo habitual e o até agora existente se torna não-ente através da obra. Este perdeu o poder de dar e conservar o ser como medida. Nisso está o estranho, que a obra de maneira alguma atua sobre o ente existente até agora por meio de relações causais. O efeito da obra não consiste num efetuar. Ele se baseia numa mudança do desvelamento do ente que acontece a partir da obra e isto quer dizer: do ser (a2).

§162 (a1) Edição Reclam de 1960: O digno-de-questão da “poiesis” – como necessidade do narrar inaugural. A relação de clareira e poiesis é apresentada insuficientemente.

§162 (a2) Edição Reclam de 1960: Insuficiente a relação de desvelamento e “ser”; Ser = Presentificação, compare Ser e tempo.
§163 – Porém, poiesis não é nenhum inventar vago do não se sabe o quê nem nenhum pairar indefinido do mero representar e imaginar no irreal. O que a poiesis como projeto iluminante desdobra no desvelamento e pré-lança no traço-cisão da figura é o aberto que a deixa acontecer e certamente de jeito que agora o aberto somente no meio do ente traga este para o iluminar e o ressoar. Numa perspectiva essencial da essência da obra e sua referência ao acontecimento da verdade do ente, torna-se questionável se a essência da poiesis e, isto diz ao mesmo tempo, do projeto, pode ser pensada suficientemente a partir da imaginação e da capacidade de invenção.

§164 – A essência da poiesis, experienciada agora em toda a sua amplitude e nem por isso de modo indeterminado, seja aqui conservada como algo digno de questão que antes de tudo é para (b) ser pensada.

§164 (b) Edição Reclam de 1960: Portanto, também o que é o próprio da arte é digno de ser pensado.

§165 – Se toda arte é em essência poiesis, então, a arquitetura, a escultura e a música precisam ser reconduzidas à poesia. Isto é pura arbitrariedade. E o é, enquanto pensarmos que as artes citadas sejam variedades da arte da linguagem, caso nos fosse permitido caracterizar a poesia com este título facilmente passível de interpretações equivocadas. Porém, a poesia é apenas um modo do projetar iluminante da verdade, isto é, do poietizar, neste sentido mais amplo. Não obstante, a obra-de-linguagem, a poiesis no sentido mais estrito, ocupa um lugar distinto no todo das artes.

§166 – Para ver isto, precisa-se somente da correta noção de linguagem. Na representação corrente, a linguagem vale como uma espécie de meio de comunicação. Serve para a conversação e encontros, para a comunicação em sentido geral. Porém, a linguagem não é somente e nem em primeiro lugar uma expressão oral e escrita do que deve ser comunicado. Ela não se limita somente a pôr em circulação o manifesto e o oculto já pensado como tal, mas também, e em primeiro lugar, traz o ente como um ente para o aberto. Onde nenhuma linguagem se faz presente como no ser da pedra, da planta e do animal, também aí não existe nenhuma abertura do ente e, por conseqüência, também nenhuma abertura do não-ente e do vazio.


§167 – No que a linguagem nomeia o ente pela primeira vez, tal nomear traz então o ente para a palavra e para a manifestação. Este nomear nomeia o ente em seu ser a partir deste. Tal narrar inaugural é um projetar do iluminar em que é anunciado como o ente, no que ele é, advém ao aberto. Projetar (a) é o livre delinear de um projeto, em que o desvelamento se configura como tal no ente. O enunciar projetante se torna imediatamente a recusa de toda surda confusão, na qual o ente se oculta e retrai (b).

§167 (a) Edição Reclam de 1960: Projetar – não a clareira como tal, pois nela o projeto somente está localizado, mas o projetar do traço-cisão.

§167 (b) Edição Reclam de 1960: Somente assim? Ou como destino? Compare a com-posição (Ge-stell).


§168 – O narrar inaugural do que se projeta é poiesis: a narração inaugurante do Mundo e da Terra, a narração inaugurante do espaço de jogo de sua disputa e, com isso, do lugar de toda proximidade e distância dos deuses. A poiesis é a fala inaugurante do desvelamento do ente. A respectiva linguagem é o acontecimento daquele narrar inaugural no qual historicamente surge para um povo seu Mundo e a Terra se guarda como a fechada em si. O narrar inaugurante que projeta é aquele que, na preparação do narrável inaugurante, traz ao mesmo tempo ao Mundo o não-narrável inaugurante enquanto tal. Em tal narrar inaugural se cunham, previamente, para um povo histórico as noções de sua essência, isto é, de seu pertencimento à história do mundo.


§169 – A poiesis é aqui pensada em um sentido tão amplo e, ao mesmo tempo, numa unidade essencial tão íntima com a linguagem e a palavra, que precisa ser deixada em aberto a questão se a arte, em verdade, em todos os seus modos, - da arquitetura até a poesia - esgota a essência da poiesis.

§170 – A própria linguagem é poiesis em sentido essencial. Mas porque então a linguagem é aquele acontecimento no qual a cada vez o ente como ente se abre pela primeira vez para o ser humano, por isso é a poesia, a poiesis em sentido mais restrito, a mais originária poiesis em sentido essencial. A linguagem não é por isso poiesis, ou seja, porque é a poesia primordial, mas a poesia apropria-se na linguagem, porque esta conserva a essência originária da poiesis. Pelo contrário, a arquitetura e a escultura acontecem sempre já e sempre somente no aberto do narrar inaugurante e do nomear. Elas são regidas e conduzidas pelo aberto. Por isso, ficam sendo caminhos e modos próprios de como a verdade se encaminha na obra. Elas são sempre um dos modos próprios do poietizar dentro da clareira do ente, que já desapercebidamente aconteceu (a) na linguagem.

§170 (a) Edição Reclam de 1960: Que diz isto? A clareira acontece através da linguagem ou a clareira, em seu acontecer apropriante, concede em primeiro lugar narração inaugurante e renunciar, e, deste modo, a linguagem? Linguagem e corpo (oralidade e escrita).

§171 – A arte é, como o pôr-em-obra da verdade, poiesis. Não somente o criar da obra é poietizante, mas também do mesmo modo o desvelar da obra é poietizante, apenas a seu próprio modo; pois uma obra somente é como uma obra real efetiva se nós próprios nos livramos de nossos hábitos e nos abrimos ao que se inaugura pela obra, para assim trazer nossa própria essência para o manter-se (b) na verdade do ente.

§ 171 (b) Edição Reclam de 1960: No sentido da persistência, como indicada neste ensaio.


§172 – A essência da arte é a poiesis. Porém, a essência da poiesis é a fundação da verdade. O fundar compreendemo-lo aqui em um triplo sentido: fundar como doar, fundar como fundamentar, fundar como principiar. Contudo, a fundação é efetiva apenas no desvelo. Assim a cada modo do fundar corresponde um do desvelar. Agora podemos tornar visível esta estrutura da essência da arte apenas em poucos traços e a essa somente até onde a caracterização anterior da essência da obra oferece para isso uma primeira indicação.

§173 – O pôr-em-obra da verdade faz irromper o não-seguro e revoga ao mesmo tempo o seguro e o que assim se considera. A verdade que se inaugura na obra jamais é para ser comprovada e deduzida a partir do até então existente. O até então existente é refutado em sua realidade exclusiva através da obra. O que a arte funda não pode nunca, precisamente por isso, ser contrabalançado nem compensado através do já existente e do disponível. A fundação é um exceder, uma doação.

§174 – O projeto poietizante da verdade, que se põe na obra como figura, também nunca se consuma no vazio e no indeterminado. A verdade na obra é lançada muito mais para os  desvelantes vindouros, isto é, para uma humanidade histórica. O lançado nunca é, contudo, algo exigido arbitrariamente. O projeto poietizante é verdadeiramente a inauguração daquilo em que o Entre-ser já está lançado como histórico. Isso é a Terra e, para um povo histórico, sua Terra, o fundamento que se fecha, no qual repousa tudo que já é, embora ainda oculto a si mesmo. Contudo, é seu mundo que vigora a partir da referência do Entre-ser ao desvelamento do ser. Por isso, todo o doado ao ser humano no projeto precisa ser tirado para fora do fundamento fechado e expressamente posto sobre este. Somente assim ele é fundado como o fundamento que suporta.

§175 – Tendo em vista um tal buscar, todo criar é um haurir (como buscar a água da fonte). Na verdade, o subjetivismo moderno interpreta mal, de imediato, o criativo ao fazê-lo no sentido da realização genial do sujeito auto-soberano. A fundação da verdade é fundação não somente no sentido da livre doação, mas também e ao mesmo tempo fundação no sentido desse fundar que põe o fundamento. O projeto poietizante provém do Nada, do ponto de vista de que ele nunca toma sua doação do corriqueiro e do existente até então. Porém, ele nunca provém do nada na medida em que o projetado através dele é apenas o destino retido do próprio Entre-ser histórico.

§176 – Doação e fundamento têm em si o não-mediatizado do que nós nomeamos um princípio. Porém, este não-mediatizado do princípio, o que é o próprio do salto (a) a partir do não-mediatizável, não exclui, pelo contrário, inclui que o princípio se prepara durante muito tempo e imperceptivelmente. O autêntico princípio é sempre como salto um salto-prévio, no qual tudo que está para vir, ainda que velado, já se acha traspassado. O princípio (b) já contém velado o fim. Na verdade, o autêntico princípio nunca tem o caráter de começo do primitivo. O primitivo é sempre sem futuro, porque sem o salto e o salto antecipativo que doam e fundamentam. Ele não pode enviar a nada fora de si, porque nada contém senão aquilo em que está aprisionado.

§176 (a) Edição Reclam de 1960: ‘O salto’, compare para isto “Identidade e diferença”, conferência sobre identidade.

§176 (b) Edição Reclam de 1960: O princípio para pensar enquanto caráter de acontecer apropriante como (An-Fang) junto-ao-que-prende.

 
§177 – O princípio, pelo contrário, contém sempre a plenitude inacessível do não-seguro e isto quer dizer, da disputa com o seguro. Arte como poiesis é fundação no terceiro sentido da provocação da disputa da verdade, é fundação como princípio. Sempre que o ente no todo como o ente ele-mesmo exige a fundamentação na abertura, a arte chega à sua essência histórica como fundação. Ela aconteceu no Ocidente, pela primeira vez, na Grécia. O que futuramente se chamou ser, foi posto na obra de forma paradigmática. O ente assim inaugurado no todo foi então transformado no ente no sentido do criado por Deus. Isto aconteceu na Idade Média. Este ente foi de novo transformado no começo e no decorrer da Modernidade. O ente tornou-se um objeto dominável e analisável por meio do cálculo. A cada vez eclodiu um mundo novo e essencial. A cada vez precisou ser disposta no próprio ente a abertura do ente através do estabelecimento da verdade na figura. A cada vez aconteceu desvelamento do ente. Tal desvelamento põe-se na obra e a arte consuma um tal pôr.

§178 – Sempre que a arte acontece, quer dizer, quando há princípio, a história experimenta um impulso. Então ela principia ou torna a principiar. História não significa aqui a sucessão de não importa o que no tempo, mesmo que sejam importantes fatos. História é o desabrochar de um povo em sua tarefa histórica, enquanto um adentrar no que lhe foi entregue para realizar.

§179 – A arte é o pôr-em-obra da verdade. Nesta frase se vela uma ambigüidade essencial, na medida em que a verdade é ao mesmo tempo o sujeito e o objeto do pôr. Porém, sujeito e objeto são aqui nomes inadequados. Eles impedem de pensar esta essência ambígua, uma tarefa que não faz mais parte desta reflexão. A arte é histórica e é, enquanto histórica, o desvelo criativo da verdade na obra. A arte acontece como poiesis. Esta é fundação nos três sentidos de doação, de fundamentação e de princípio. A arte é, como fundação, essencialmente histórica. Isto não quer dizer apenas: a arte tem uma história no sentido mais externo, ou seja, que ela no transcurso do tempo também aparece ao lado de muitos outros fenômenos e nisso se transforma e passa e oferece aspectos cambiantes à historiografia. A arte é história no sentido essencial de que fundamenta história.

§180 – A arte deixa a verdade eclodir. A arte faz eclodir na obra a verdade do ente como desvelo que funda. A palavra originário significa fazer eclodir algo, trazer algo ao ser num salto fundador, a partir da proveniência da essência.

§181 – O originário da obra de arte, e isto significa, ao mesmo tempo, dos que criam e dos que desvelam, e isto diz do Entre-ser histórico de um povo, é a arte. Isto é assim porque a arte em sua essência é um originário: um modo insigne de como a verdade é sendo, quer dizer, acontece historicamente.

§182 – Perguntamos pela essência da arte. Por que perguntamos assim? Perguntamos assim para poder mais apropriadamente questionar se a arte, em nosso Entre-ser histórico, é ou não um originário, se e em que condições ela pode ser e precisa ser.

§183 – Uma tal reflexão não pode forçar a arte e seu devir. Porém, este saber reflexivo é a preparação prévia e por isso imprescindível para o devir da arte. Somente tal saber prepara o lugar (a) à obra, o caminho aos criadores, a posição aos que desvelam.

§183 (a) Edição Reclam de 1960: Lugar da de-mora.

§184 – Em tal saber, que apenas lentamente pode crescer, decide-se se a arte pode ser um originário e, então, precisa ser um salto-prévio, ou se ela deve permanecer apenas um apêndice e, então, somente pode ser acompanhada como uma manifestação cultural, tornada normal.

§185 – Em nosso Entre-ser estamos nós historicamente no originário? Sabemos nós, quer dizer, consideramos nós a essência do originário? Ou em nossa relação com a arte somente nos referimos ainda aos nossos conhecimentos eruditos do passado?

§186 – Para este ou-ou e sua decisão existe um sinal que não engana. Hölderlin, o poeta, cuja obra ainda constitui um desafio para os alemães o experienciarem, o nomeou quando diz:

                               “Dificilmente abandona

                               O lugar o que mora na

                               Proximidade do originário”.

                                      Die Wanderung, Bd. IV (Hellingrath), S. 167.

                                      (Hellingrath), p. 167

POSFÁCIO

§187 – As reflexões precedentes dizem respeito ao enigma da arte, ao enigma que é a própria arte. Está longe a pretensão de resolver tal enigma. Resta a tarefa de ver o enigma.

§188 – Quase desde o mesmo tempo em que começa uma consideração específica sobre a arte e o artista, nomeia-se este considerar o estético. A estética toma a obra de arte como um objeto e, de certo, como o objeto da aisthesis [sensação], do perceber sensível em sentido amplo. Hoje, este perceber denomina-se o vivenciar. O modo como o ser humano vivencia a arte é que deve dar-lhe explicação da sua essência. A vivência é a fonte (a) paradigmática não só do prazer artístico, mas também da criação artística. Tudo é vivência. Porém, a vivência é talvez o elemento no qual a arte morre (b). O morrer avança tão lentamente que ele ainda precisa de alguns séculos.

§188 (a) Edição Reclam de 1960: Provém a arte moderna do caráter vivencial? Ou troca-se somente o que se vivencia, de modo que, certamente, agora o vivenciar se torna ainda mais subjetivo do que o existente até agora? O vivenciado torna-se agora – o tecnológico do próprio impulso criativo – o como do fazer e do inventar. ‘O informal’ e a correspondente indeterminação e vazio do simbólico, o qual, ele mesmo, ainda permanece metafísica. A vivência do eu como “sociedade”.

§188 (b) Edição Reclam de 1960: Mas esta proposição não quer dizer pura e simplesmente que a arte está chegando ao fim. Somente seria esse o caso se a vivência permanecesse pura e simplesmente o elemento para a arte. Porém, tudo está justamente nisso, chegar ao Entre-ser, a partir do vivenciar, e isso, porém, diz: conseguir um outro “elemento” bem diferente para o devir da arte. 

§189 – De fato, fala-se das obras imortais da arte e da arte como um valor eterno. Fala-se assim naquele linguajar que, no que diz respeito a todas as coisas essenciais, não as toma exatamente em sua essência, porque as teme, pois tomar quer dizer exatamente, afinal: pensar. Que angústia maior existe hoje do que aquela diante do pensar? Tem o falatório sobre as obras imortais e o valor eterno da arte algum conteúdo e consistência? Ou isso são somente ainda modos semi-pensados de falar num tempo no qual a grande arte, junto com sua essência, afastou-se do ser humano?

§190 – Na mais abrangente reflexão que o Ocidente possui sobre a essência da arte – porque pensada a partir da metafísica –, encontram-se nas Lições sobre Estética de Hegel as frases:

  “Para nós a arte não vale mais como o mais alto modo no qual a verdade se proporciona existência” (WW-X, 1, S. 134) (a). “Pode-se bem esperar que a arte cada vez mais se eleve e se torne plena, mas sua forma parou de ser a suprema necessidade do espírito” (ebd. S. 135). “Em todas estas relações é e permanece a arte para nós, segundo o ponto de vista de sua mais alta determinação, algo do passado” (X, 1, S. 16).

§190 (a) Edição Reclam de 1960: A arte como modo de verdade (aqui da certeza do absoluto).

§191 – Não é possível esquivar-se, quanto ao que nessas frases Hegel sentencia, constatando-se: desde que a Estética de Hegel foi exposta pela última vez, no semestre do inverno de 1828/29 na Universidade de Berlim, vimos nascer muitas e novas obras de arte e movimentos artísticos. Hegel nunca quis negar esta possibilidade. Porém, a questão continua: a arte é ainda um modo essencial e necessário, na qual a verdade decisiva acontece para nosso Entre-ser histórico ou a arte não é mais isso? Se, contudo, ela não é mais, então permanece a questão: Por que isso é assim? A decisão sobre as palavras de Hegel ainda não foi pronunciada, pois, por detrás de tais palavras, está o pensamento ocidental desde os gregos, cujo pensar corresponde a uma verdade do ente já acontecida. A decisão sobre tais palavras será pronunciada, quando for pronunciada, a partir de tal verdade do ente e acerca dela. Até que isso aconteça, as suas palavras continuam válidas. Por isso mesmo, ainda se torna necessária a pergunta se a verdade que as palavras anunciam é definitiva e, se assim é, o que então pode acontecer.

§192 – Tais perguntas, que ora nos concernem mais definitivamente, ora apenas aproximadamente, só se deixam fazer, se de antemão pensamos a essência da arte. Nós procuramos avançar alguns passos em torno disso, ao pensarmos a questão que pergunta pelo originário da obra de arte. Trata-se de pôr à vista o caráter de obra da obra. O que aqui a palavra originário significa é pensada a partir da essência da verdade.

§193 – A verdade da qual se fala não coincide com o que se conhece sob este nome e se atribui como uma qualidade ao conhecimento e à ciência, para diferenciá-la do belo e do bom, que são os nomes que se usam para nomear os valores do comportamento não teórico.

§194 – A verdade é o desvelamento do ente como ente (a). A verdade é a verdade do ser. A beleza não aparece ao lado desta verdade. Quando a verdade se põe na obra, a beleza se manifesta. O manifestar é – como este ser da verdade na obra e como obra – a beleza. Assim, o belo pertence ao acontecer-se apropriante da verdade. Não é somente relativo ao gosto e pura e simplesmente como objeto dele. No entanto, o belo reside na forma, mas apenas pelo fato de que a forma um dia se iluminou a partir do ser como a entidade do ente. Nessa época, o ser aconteceu como eidos.  A idea  se conforma à morphé. O synolon, o todo unido de morphé [froma] e hylé [matéria], ou seja, o ergon [obra], é no modo da enérgeia [energia]. Este modo de presença se converte em actualitas enquanto ens actu. A actualitas torna-se a realidade efetiva. A realidade efetiva torna-se a objetividade. A objetividade torna-se vivência. No modo como o ente é o real efetivo para o mundo determinado ocidentalmente, vela-se um singular ir junto da beleza com a verdade. À transformação essencial da verdade corresponde a história essencial da arte ocidental. Esta é para ser compreendida tão pouco a partir da beleza tomada para si, quanto a partir da vivência, supondo que o conceito metafísico da arte chegue à sua essência.  

§194 (a) Terceira edição de 1957: A verdade é o ser do ente que se clareia.  A verdade é a clareira da di-ferença  (decisão), em que a clareira já se determina a partir da di-ferença.

Nota: Actualitas, palavra latina que significa atualidade. Ens actu, expressão latina que significa ente em ato. Então o sintagma fica assim: “Este modo da presença se converte em atualidade enqaunto ente em ato. A atualidade torna-se...”

APÊNDICE

§195 – À página 52 [§139] e 59 [§162] impõe-se para o leitor atento uma dificuldade essencial pela impressão aparente de que as expressões “estabelecer da verdade” [feststellen] e “o deixar-acontecer a adveniência da verdade” nunca poderiam concordar. Pois em “estabelecer” [feststellen] há um querer que bloqueia a chegada da verdade e, portanto, a impede. Pelo contrário, expressa-se no deixar-acontecer” um conformar-se e como que um não querer que dá liberdade.

§196 – A dificuldade se resolve se pensamos o “estabelecer” [feststellen] no sentido que é entendido ao longo de todo o ensaio, ou seja, acima de tudo na determinação diretriz de “pôr-na-obra” (a). Ao lado de “situar” [stellen] e  “pôr” [setzen], deve entrar “colocar” [legen], pois os três verbos são ainda pensados de modo unitário no verbo latino ponere (pôr).

§196 (a) Edição Reclam de 1960: Melhor: trazer-à-obra; pro-duzir, trazer no sentido de deixar/mandar; poiesis. 

§197 – “Situar” precisamos pensá-lo no sentido da palavra grega Thesis. Assim é dito à página 48 [§130]: “Pôr e ocupar são aqui pensados, em geral (!), a partir do sentido da palavra grega thesis, que significa um instalar no desvelado”. O grego “pôr” quer dizer: situar como deixar surgir, por exemplo, uma estátua; quer dizer: colocar, depositar uma oferenda sagrada. Situar e colocar têm o sentido alemão de: Her- (b) /para aqui –  no desvelado, vor- / para diante- trazer para diante enquanto o que se faz presente, quer dizer, deixar-estar-presente [existir]. Pôr e situar não têm aqui nunca o significado provocador moderno do pôr-se defronte a, confrontar com (com o eu/sujeito). O estar da estátua (isto é, o que se faz presente no aparecer para ser visto) é diferente do estar que se posta em frente a, no sentido do ob-jeto. “Estar” é (compare a pág. 31 [§75]) a constância do aparecer. Pelo contrário, thesis, anti-thesis, synthesis significam, no interior da dialética de Kant e do idealismo alemão, um situar no interior da esfera da subjetividade da consciência. Conforme a isso, Hegel interpretou, - com razão, a partir de sua posição teórica –, a thesis grega no sentido do pôr imediato do objeto. Este pôr é para ele, a partir disso, não verdadeiro, porque ainda não mediado pela antíthesis e pela synthesis (compare agora: “Hegel und Die Griechen”, em: Wegmarken, 1967).

§197 (b) Edição Reclam de 1960: ‘Para aqui’: a partir da clareira.

§198 – Porém, para o estudo da obra de arte mantemos em vista o sentido grego de thesis, deixar estar estendido diante em seu aparecer e fazer-se presente. Então não pode o prefixo “fixo” [fest] no verbo “fest-stellen”, pôr-fixo/estabelecer nunca ter o sentido de fixo, imóvel e certo. 

§199 - “Fixo” quer dizer: dar contornos, no sentido de introduzir nos limites (peras), trazido ao contorno (p. 52 s.[§139]). O limite, no sentido grego, não tranca, mas traz como pro-duzido o que se faz presente no aparecer, pela primeira vez, enquanto ele mesmo. O limite liberta para o desvelado. Através de seu contorno, à luz da visão grega, a montanha está posta em seu erguer-se e repousar. O limite que fixa é o que repousa - a saber, na plenitude da mobilidade – e tudo isto vale para a obra no sentido grego do ergon, [obra], cujo “ser” é a energeia, que reúne infinitamente em si mais movimento do que as modernas “energias”. 

§200 – Assim, pois, corretamente pensado, o estabelecer da verdade de maneira alguma pode contrariar o “deixar acontecer”. Então, de um lado, não tem este “deixar” nenhuma passividade, mas é o mais pleno agir (compare Ensaios e conferências. Petrópolis, Vozes, 2000, p. 45/46), no sentido da thesis, um “realizar” e um “querer” que é caracterizado, no presente ensaio à pág. 55 [§149], como o “ek-stático engajar-se do ser humano existente no desvelamento do ser”. De outro lado, o “acontecer”, no deixar acontecer da verdade, é o movimento vigente na clareira e no velamento, mas exatamente em sua unidade, a saber, é o movimento do velar-se como tal da clareira, do qual, de novo, provém todo iluminar-se. Este movimento exige mesmo um estabelecer no sentido de trazer para fora [pro-duzir], em que o trazer deve ser entendido no sentido expresso na página 51 [§135], na medida em que o trazer-para-fora [pro-duzir] criativo (que haure) “é antes um receber e um tirar de, no interior da referência ao desvelamento”. 

§201 – Na medida do esclarecido até agora, determina-se, à página 51 [§137/138], o sentido do uso da palavra ”Ge-stell” (com-posição): a reunião do trazer-para-fora (pro-duzir), do deixar-advir-ao-manifesto no traço-cisão como contorno (peras/limite). Através da com-posição, assim pensada, esclarece-se o sentido grego de morphé como figura. De fato, a palavra “com-posição”, mais tarde usada como palavra-diretriz para a essência da técnica moderna, está pensada a partir da com-posição como é entendida aqui (e não no sentido de estante de livros ou de montagem). A ligação com aquele sentido é algo essencial, porque relacionada ao destino do ser. A com-posição como essência da técnica moderna provém do deixar-estar-situado-diante, do logos, experienciado de modo grego, da poiesis e da thesis gregas. No pôr da com-posição, isto quer dizer agora: no desafio do lugar certo e exato de tudo, fala a pretensão da ratio reddenda, isto é, do lógon didónai, com tanta certeza, que agora esta pretensão assume na com-posição o domínio do incondicionado, e o pôr-diante [vor-stellen], a partir do perceber grego, se reúne ao pôr certo e pôr-fixo/estabelecer [fest-stellen].

Nota: No livro Der Satz vom Grung (A proposição do fundamento), assim explica a expressão grega lógon didónai, traduzida para o latim como ratio reddenda: “Pode-se, sem inexatidão, traduzir lógon didónai por prestar contas, indicar a razão, mas neste caso não se pensa como um grego. Para um grego, lógon didónai queria dizer: à percepção que reúne oferecer uma coisa presente em tal ou tal presença, perto de nós e diante de nós”.

§202 – De um lado, nós precisamos, ao escutar as palavras estabelecer e com-posição, em A origem da obra de arte, nos afastar do sentido moderno de pôr [stellen] e estante [Gestell] e, contudo, devemos, ao mesmo tempo, de outro lado, não ignorar que, e até que ponto, a modernidade, enquanto ser que se determina como com-posição, provém do destino ocidental do ser e não imaginada pelos filósofos. Muito pelo contrário, tal destino é para ser pensado pelos pensadores (compare Ensaios e conferências. Petrópolis, Vozes, 2000, p. 27 e 28).

§203 – Fica difícil de debater as determinações que foram dadas brevemente na página 48 [§130,131,132] sobre o dis-por [einrichten] e “o dispor-se da verdade no ente”. De novo, precisamos evitar entender “dispor” no sentido moderno e de acordo com o modo em que foi entendido na conferência sobre a técnica, ou seja, como “organizar” e aprontar. O “dispor” pensa muito mais o que foi nomeado na página 50 [§134] como “impulso da verdade para a obra”, ou seja, que a verdade, no meio do ente, tendo ela mesma o caráter de obra, torna-se ente (pág. 50 [§135]). 

§204 – Pensemos até que ponto verdade como desvelamento do ente nada mais diz do que presença do ente como tal, quer dizer, ser (ver p. 59 [§162]), então a fala sobre o dispor da verdade, isto é, do ser no ente, toca o que é digno de questão na diferença ontológica (vgl. “Identität und Diferenz”, S.37 ff. [compare “Identidade e diferença”, 1957, p. 37 seguintes). Por isso, (em A origem da obra de arte, p. 48 [§131] se diz cuidadosamente: “Com a indicação em relação ao dispor-se da abertura no aberto, o pensamento toca num domínio que aqui ainda não pode ser exposto”. Todo o ensaio O originário da obra de arte se move conscientemente, ainda que sem o dizer, no caminho da pergunta pela essência do ser. A presente reflexão sobre isso, o que seja a arte, está determinada inteira, decidida e unicamente pela pergunta pelo ser. A arte não diz respeito nem a um campo de realização cultural nem ainda a uma manifestação do Espírito. Ela pertence ao acontecer-apropriante [Ereignis], a partir do qual somente se determina o “sentido do ser” (compare Ser e tempo). O que é a arte é uma daquelas perguntas a que, no ensaio, não é dada nenhuma resposta. O que parece ser resposta não passa de orientações para o questionar. (Consulte as primeiras frases do Posfácio). 

§205 – A estas orientações pertencem duas importantes indicações na página 59 [§161] e 65 [§179]. Em ambas se fala de uma ambigüidade. À p. 64 [§179] se nomeia “uma ambigüidade de caráter essencial”, que concerne à determinação da arte como “pôr-em-obra da verdade”. Segundo isso, a verdade é uma vez sujeito e outra vez objeto da frase. Ambas as caracterizações são “inadequadas”. Se a verdade é “sujeito”, então a determinação “pôr-em-obra da verdade” diz: “Pôr-SE-em-obra da verdade” (veja p. 59 [§161,162] e p. 25 [§124]). Arte é assim pensada a partir do acontecer-apropriante. Porém, ser é apelo aos homens e não sem estes. Por conseguinte, a arte é, ao mesmo tempo, determinada como pôr-em-obra da verdade, em que, agora, a verdade é “objeto” e a arte é o criar e o desvelar humanos.

§206 – No interior da referência humana à arte, dá-se a outra ambigüidade do pôr-em-obra da verdade, que à p.59 [§161] é denominada como criar e desvelar. De acordo com o que é dito nas páginas 58 e seguintes [§158 e seguintes] e 47 [§124], a obra-de-arte e o artista baseiam-se simultaneamente no que se essencializa na arte. Na frase: “Pôr-em-obra da verdade”, em que fica indeterminado, porém, determinável , quem ou o que em qual modo “põe”, vela-se a referência do ser e da essência humana, e tal referência, nesta formulação, já é pensada inadequadamente, - uma dificuldade aflitiva que está clara para mim desde Ser e tempo e, depois, é dita em muitas formulações (veja por último Zur Seinsfrage [Para a questão do ser] ) e no presente ensaio à p. 49 [§131]: “Seja apenas observado isto que ...”.

§207 – O que aqui vigora como digno de ser posto em questão se concentra, a partir deste momento, no lugar próprio da discussão, para lá, onde a essência da linguagem e da poiesis se tocam levemente, tudo isto, uma vez mais, na perspectiva de co-pertença de ser e narrar inaugural.

§208 – Como é natural, permanece uma inevitável dificuldade para o leitor que, de fora, adentra este ensaio. De imediato e durante muito tempo ele não concebe nem interpreta as questões a partir da silenciosa fonte originária de onde brota o que é para ser pensado. Porém, para o próprio autor, permanece a dificuldade de, em cada uma das diferentes paragens e passagens do caminho, a cada vez, falar justamente na linguagem propícia. 


A presente tradução de autoria de Manuel Antônio de Castro e Idalina Azevedo da Silva tomou por base a edição do ensaio no volume Holzwege de 2003: unveränderte Auflage e que corresponde à sétima edição de 1994, correspondendo desde então ao quinto volume das Gesamtausgabe de Martin Heidegger, pela editora Vittorio Klostermann GmbH Frankfurt am Main. A apresentação, notas e sumários são de Manuel Antônio de Castro, prof. Titular de Poética da Faculdade de Letras da UFRJ.

Notas da tradução – Manuel Antônio de Castro

As notas que se seguem tentam dar ao leitor uma pequena idéia das numerosas dificuldades para traduzir o ensaio. Nelas explicamos a escolha de determinadas palavras e seus significados especiais de acordo com a dinâmica em que se move o pensamento que dá consistência ao presente ensaio de Martin Heidegger.

Anfang: princípio

Na nota (b) do parágrafo 176, ao destacar Heidegger os elementos que compõem a palavra essencial An-fang, certamente quer destacar o que aí cada elemento diz originariamente. Sobre An- diz Heidegger no ensaio “ ...poeticamente o homem habita...”, no § 43: “Hölderlin sagt in einer von ihm gern gebrauchten Wendung: “am Herzen”, nicht: im Herzen; “am Herzen”, das heiBt ankommen beim wohnenden Wesen des Menschen, angekommen als Anspruch des MaBes an das Herz so, daB dieses sich an das MaB kehrt”. (“Hölderlin diz, numa expressão por ele muito apreciada, “junto ao coração” e não “no coração”. “Junto ao coração” significa o que advém nessa essência do homem de ser aquele que habita, o que advém como apelo da medida junto ao coração de tal maneira que o coração se volte para essa medida”. (Trad. de Márcia Sá Cavalcante Schuback). Fangen significa agarrar, tomar, prender. Fazendo uma glosa da passagem acima, podemos dizer que an significa junto a, mas no lugar do coração temos agora Fang, do verbo fangen, prender. Então junto-ao-que-prende significa o que advém como apelo de medida do que como tal “prende”, “agarra” e, por isso mesmo, pode se tornar princípio. Anfang é princípio. Então não será um princípio causal abstrato ou moral, mas o que prende como medida do sem medida, porque não-mediatizado. O tradutor francês faz a seguinte nota: “Para a compreensão desta palavra essencial, nada melhor que citar as próprias palavras de Heidegger, em Aix-em-Provence, no dia 21 de março de 1958, por ocasião de um seminário que teve lugar no dia seguinte à conferência Hegel e os gregos. Explicando a significação da palavra Anfang, convidou os ouvintes para que nela “compreendessem bem literalmente o que... nos toma e não cessa de nos retomar, o que, assim, nos prende em uma trama...” Continuando acrescentou: “Esta palavra significa menos anunciar de antemão qualquer coisa de futuro e muito mais provocar o responder e o corresponder”. In: Chemins qui mènent nulle part. Paris, Gallimard, 1962, p. 60. 

Bewahrung: desvelo 

Num primeiro momento é estranho que Heidegger, que vem de uma forte tradição hermenêutica não tenha escolhido alguma palavra ligada diretamente a ela. Uma tal atitude provém tanto do entendimento novo da essência da arte como Ursprung quanto do lugar do leitor interpretante em relação à obra de arte (Dichtung/poiesis). Escolheu, por isso, Bewahrung. Palavra de tradução dificílima. Sem o vigor do pensamento que ele no contexto do ensaio imprime a essa palavra, a tradução literal perde todo o vigor em que ela está empregada aqui na referência figura/obra. Bewahrung diz o dicionário é: guarda, conservação, proteção. O vigor permanente da obra (verdade) como figura (a disputa de delimitação e vazio/nada) está aí para ser manifestado, operado. Mas tem que ser uma operação que deixe a obra ser obra. A esta operação que não impõe uma perspectiva nem uma vontade subjetiva nem objetiva, é que Heidegger denomina Bewahrung. Nós escolhemos uma palavra portuguesa aproximada, pois toda tradução é sempre um aproximar: desvelo. Desvelo: grande cuidado, carinho, vigilância, dedicação no não impor, no deixar ser.  Nela ressoa o cuidado e doação amorosa como ocorre, por exemplo, no desvelo da mãe para com o filho. Há aí uma doação amorosa de gratuidade e presença silenciosa. Heidegger no ensaio “O caminho do campo” refere-se a este desvelo da mãe que olha o filho brincando, sem se fazer ausente e a ele sempre amorosamente ligada e atenta. Nesse desvelo a criança é assim como a obra é, operar do ser, como o filho é o operar da mãe. Felizmente, em português ainda ressoa em desvelo não só a intensidade do velar o que é digno de ser velado mas, ao mesmo tempo, a intensidade no deixar ser, isto é, o deixar eclodir no que é, no desvelamento. Desvelamento é a realidade se dando como verdade no ser-humano, pelo qual ele respondendo e correspondendo a esse apelo de poiesis/linguagem chega a ser o que é historicamente. O que exercita o desvelo traduzimos por desvelante.

Dasein: Entre-ser

O prefixo alemão da significa normalmente aí. Um aí que tanto indica algo espacial como também temporal. Daí a tradução normal de Da-sein por ser-aí. Porém, mais do que um significado literal ressoa nessa palavra básica no pensamento renovador de Heidegger um profundo apelo de pensamento. A tradução por existência já nos lança numa dinâmica tanto temporal como espacial. Porém, essa palavra centraliza o agir no sujeito que existe. E não é esse o apelo de pensamento do vocábulo heideggeriano. Este apelo só pode ser, se pode, apreendido no âmbito de toda a sua obra. Está em jogo o profundo mistério da tensão entre ser-humano e ser. É dentro dessa tensão que o ser-humano aparece, queira ou não queira, como um ente-da-liminaridade. Liminaridade significa aí o estar jogado num projeto de realização do que é a partir do ser. Na liminaridade o agir do ser-humano, e só é agindo, encontra o seu vigor e seu horizonte no ser. Seu agir é, pois, algo entre o agir do ser que nele opera (obra/verdade/poiesis) e o seu agir, enquanto desvelo do que ele é. Ser, então para o ser-humano é estar entre, permanentemente. Ele é, queira ou não queira, um entre-ser, porque é um ser-do-entre, se realiza sempre na e a partir da liminaridade. Entre vem do latim in, que significa o que está dentro, o intus, que vigora como o acontecer apropriante enquanto intus-legere, a inteligibilidade. O entre conjuga e configura ao mesmo tempo a linguagem e a poiesis. Como seres da liminaridade nos movemos e agimos sempre nos interstícios da realidade, do ser. Esse da/entre diz o lugar de abertura do ser-humano ao ser. Somos como existência Entre-ser. Daí traduzirmos Dasein como Entre-ser.  Tal proposta de tradução quer apenas trazer para o leitor uma ressonância do que na palavra Dasein ressoa como apelo do pensar.

Dichtung: Poiesis


Traduzimos dichten como poietizar e Dichtung como poiesis. Como é uma palavra que remete diretamente para o grego usamos o itálico.

A palavra Dichtung alemã provém do verbo latino dictare, que por sua vez se forma do verbo dare. Essencialmente no dare está a doação, o presente, a oferenda dos deuses aos homens e dos homens aos deuses. Uma tal doação do sagrado aos homens é que diz em latim originário o verbo dare/dictare. Esta doação do sagrado apresenta duas facetas interligadas essencialmente: o doar como ação de sentido. O sentido é a linguagem. Mas não podemos simplesmente reduzir o dare/dictare à linguagem, pois esta está profunda e misteriosamente ligada ao dar enquanto ação. Esta ação, a poiesis é o vigor do sagrado na voz dos deuses. A ação que dá sentido (e não qualquer outra) se diz em grego poiesis (do verbo poiein). Por isso poiesis diz aquele agir que doa sentido, ou seja, doa linguagem. Eis a dupla face do sagrado enquanto vigor originário: poiesis e linguagem inaugurais. Então o dictare é um doar enquanto ação de sentido como linguagem aos seres humanos. A poiesis enquanto agir que doa sentido (linguagem) está indissoluvelmente ligado à linguagem, mas não são a mesma coisa. Heidegger trata disso nos parágrafos 170 e 207. Não se pode, portanto, simplesmente identificar poiesis e linguagem, embora também não se possam separar. Muito se fala sobre linguagem, mas a essência do agir enquanto poiesis tem ficado impensada. É isso que estamos tentando resgatar, partindo dos acenos do pensador, ao chamar a atenção para a Dichtung, traduzindo esta palavra por poiesis. O doar como ação de sentido deu na língua portuguesa poesia e na alemã Poesie. Porém, poesia e Poesie não dizem mais o âmbito amplo do que a palavra dictare/Dichtung, enquanto poiesis quer dizer, como o próprio Heidegger diz no § 170. A palavra poiesis, como ação de sentido e linguagem, implica não apenas um narrar inaugural (doação dos deuses aos augures), ou seja, sagen, ela concentra essencialmente o próprio manifestar-se (ação) da verdade (sentido) do ser no ente. Por isso, em uma NOTA no texto do Apêndice de 1960, § 196, Heidegger ao chamar a atenção para o sintagma central em todo o ensaio sobre a arte, ou seja: “Ins-Werk-setzen”, acrescenta uma nota (a) em que diz: “besser: Ins-Werk-bringen; Hervor-Bringen, Bringen als Lassen; poiesis”. Ao trocar o sintagma central do ensaio “Ins-Werk-setzen” por “Ins-Werk-bringen; Hervor-Bringen, Bringen als Lassen”, o que quer dizer são duas coisas: 1ª. O setzen é, no fundo, o bringen, mas não qualquer bringen, e, sim, o bringen que é um Hervor-Bringen, um trazer para fora, um manifestar, um fazer aparecer. 2ª. Porém, aí ainda uma dimensão essencial, a ação de trazer (bringen) para fora (hervor) não tem o agir em si, mas lhe é dado, doado, daí, dizer: Bringen als Lassen, ou seja, um deixar manifestar, um deixar trazer para fora. Quem deixa? O deixar vai nos enviar para a dimensão do agir como uma doação que compete a nós receber por ação do sagrado. Uma tal doação do sagrado que compete a nós receber enquanto sentido do que se manifesta e desvela enquanto linguagem é, simplesmente, como diz Heidegger: poiesis, ou seja, o manifestar que á a essência do agir, porque nela o sentido do ser se dá. Poiesis é o sentido do agir enquanto sentido do ser, o puro agir enquanto repouso em si, inerente ao operar da obra. Esta, enquanto Dichtung/poiesis, é o Hervor-Bringen-Lassen, é a fonte do doar/ditar sagrado, ou seja, Dichtung. Por isso, no ensaio: O que é metafísica, diz: O pensador diz o ser, o poeta nomeia o sagrado. Mas, aqui, evidentemente, nem o pensador nem o poeta são sujeitos, e, sim o sagrado. É o que nos diz o Lassen da nota. Propomos a tradução de Dichtung por poiesis, porque esta congrega em torno de si as três outras palavras que se fazem presentes no § 170 (talvez o núcleo do ensaio e um dos momentos mais complexos na reflexão sobre a essência originária da arte). Em alemão existem as duas palavras: Poesie e Dichtung, daí ser mais fácil fazer a distinção. Já em português só temos poesia, daí usarmos a palavra grega poiesis, para manter a diferença. Poiesis, enquanto essência do agir com sentido (linguagem) diz respeito a toda e qualquer criar. A essência do ser humano provém da essência do agir na medida em que este é Dichtung/Poiesis, daí o sentido poético-ontológico da arte e não meramente estético, retórico ou ideológico. A Poesie/poesia é a Dichtung/poiesis em sentido estrito, mas que conserva o impulso originário da poiesis/Dichtung. A Dichtung é a Sprache enquanto ação de sentido, por isso ela guarda a ação da poiesis enquanto sentido, ou seja, é o sentido do agir. Porém, o vigor e o aberto da poiesis como Sprache se dá também e essencialmente como sagen, que propormos traduzir como narrar inaugural, enquanto a fala dos deuses que doa sentido e é recebida pelos augures/poetas. O sagen, ou seja, o narrar inaugural, funda o nennen, o nomear. Nennen, sagen e dichten se fundam na poiesis, enquanto ação de manifestação (poiesis) e sentido (Sprache) no narrar inaugural (sagen). Tudo isto é comportado pelo dichten (poietizar) do sagrado. A Poesie bem como as outras modalidades da arte são fundadas sempre na Dichtung enquanto poiesis. Por isso, a arte, enquanto Dichtung, é o operar da verdade enquanto hervorbringen, bringen-lassen, poiesis. O círculo se abriu e fechou. O que é se deu no como é: obra de arte, operar da poiesis, linguagem enquanto sentido. Então vemos que a poiesis constitui no pensamento de Heidegger a própria Dichtung. E assim como a poiesis abrange e ao mesmo tempo está além do alcançado pela arte, deduz-se que a Dichtung bem como a poiesis se colocam no mesmo nível da physis e do logos, ou seja, do ser.  Já o verbo dichten traduzimos por poietizar. 

Henry Corbin, ao traduzir para o francês o ensaio “Hölderlin und das Wesen der Dichtung” (Hölderlin e a essência da poiesis), escreve a seguinte nota: “Não existe verbo francês que possa traduzir exatamente o infinitivo alemão Dichten, que não significa somente “compor peças em versos”, mas designa uma atividade que cria e forma, e que se manifesta aqui como revelação ontológica. É para designar esta poiesis que origina e engendra um poiema que nós propusemos o termo poiematizar”. Esse depoimento vem reforçar e referendar nossa opção de tradução de Dichtung por poiesis.

Hervorbringen:  pro-duzir

A palavra é entendida aqui em sentido etimológico e não, econômico. Composta do verbo ducere, que significa levar e da preposição pro, diante de, em frente a, pro-duzir é a instauração de vigor que leva o modo de ser de algum ente para a frente da presença histórica (Nota de Emmanuel Carneiro Leão à p. 78 de Introdução à metafísica. Rio, Tempo Brasileiro, 1966). O emprego do hífen, quer acentuar este sentido original da palavra, para evitar ser entendida como um sinônimo de fabricar, algo meramente técnico.

Feststellen: estabelecer

Do latim stabiliscere, incoativo de stabilire: tornar firme, estável; fig. Estabelecer. A raiz do verbo está ligada ao verbo sto: estar de pé, estar levantado; persistir, perdurar. Fig. Estacionar, morar. Na tradução optamos, em lugar de fixar, pelo estabelecer que tanto dá a idéia de firmeza como também de algo está aí num situar-se, ocupando o aberto, ou seja, que se estabelece, lembrando também o sentido da palavra grega thesis. Heidegger diz isso: “Porém, para o estudo da obra de arte mantenhamos em vista o sentido grego de thesis: deixar estar situado diante em seu aparecer e fazer-se presente. Não traduzimos por fixar, evitamos, por isso, a idéia de fixo, de fixidez, incompatível tanto com a verdade em sua dinâmica como o limite da figura em sua tensão com o não-limite do vazio e do silêncio, que é próprio do operar da obra de arte, enquanto poiesis.

Stellen: situar

Vem de situs, particípio de sino, situar. Este verbo deu origem a pono, ponere > pó-sino, posno> pono, composto de aspecto determinado, indicando a ação chegada a seu término. Traduziu na linguagem abstrata o grego tithemi. Como positio, traduz  as palavras gregas thesis, thema. Daí a ligação que Heidegger faz com o verbo latino ponere.

Nennen: nomear


Quando Heidegger afirma no parágrafo 167 que o nomear traz pela primeira vez o ente para a palavra e a manifestação, então o nomear é fundador e não o simples falar da língua cotidiana. Em relação à arte isso é fundamental, mas devem-se considerar todas as artes. Por isso, no § 170 esse nomear fundador vai estar ligado à poiesis, à Sprache/linguagem e ao sagen/narrar inaugural. 

Riss: traço-cisão


Do verbo reiBen, rasgar, não pode simplesmente ser traduzido por “rasgão”, pois deve se inserir na dinâmica de pensamento do autor. A questão do Riss marca um momento forte do ensaio na apreensão do que seja como verdade que atua a arte, pois como conciliar este atuar com a obra enquanto ente delimitado? O traço-cisão vai estar ligado ao verbo latino fingere, figurar. Este figurar vai estar em tensão com o vazio, em que a figura aparece como uma doação do vazio. Assim como qualquer teia ou rede é uma doação do vazio, onde este indica não falta mas um nada excessivo. Nesse sentido o Riss estará sempre ligado a um projeto do vazio, doado pelo vazio ao ser humano.  

 A tradução de “auslösen” no parágrafo 167 como “livre delinear” e “sich schicken in” como “configurar-se” segue o que explica na nota (a) de 1960 § 167, onde diz que Entwerfen (projetar) é “der Risse”, o traço-cisão delimitante. Configurar e livre delinear surgem da tensão entre o ser um ente e o como do desvelamento desse ente e não um desvelamento indiferenciado. A tensão entre o desvelamento e o livre delinear do “Wurf” (projeto) surge pelo vigor do “Sagen” (narrar inaugural/desvelante). Quanto ao “Wurf”, o leitor considere o criar do arquiteto, por exemplo: na clareira do vazio surge a casa, o templo, a ponte. Como? Na tensão vazio/traço-cisão delimitante, fazendo surgir o projeto, a figura. Mas o mesmo acontece com um poema, uma pintura, uma peça musical, uma canção, um filme, uma dança. Tudo é obra-projeto que surge como figura na medida em que se delimita pela medida do vazio. 

Ursprung: originário

Uma das primeiras dificuldades que encontramos está no título. Ele diz em alemão: Der Ursprung des Kunstwerkes. Como traduzir Ursprung? Tanto pode significar origem como originário, daí ser passível de ser mal compreendido. Todas as traduções que consultamos optaram por traduzir por origem. Não cremos que corresponda tal tradução ao pensamento renovador do autor. Talvez os leitores que se aproximam da obra de Heidegger não atentem para um fato muito simples: ele não é apenas um grande pensador, um dos maiores na linha dos grandes pensadores. Nessa linhagem há uma dimensão que os distingue e que raramente é acentuada e levada em conta. Eles não reinventam a realidade só como pensamento. Eles só fazem isso porque o reinventam como linguagem e poiesis (ver mais abaixo). Para apreender o sentido de Ursprung não se pode simplesmente lançar mão do dicionário. O que fazer? Apreender o sentido dentro do próprio ensaio e no todo das suas obras. Nesta perspectiva, é mais que evidente que a tradução correta é originário. Porém, como todas as traduções que conhecemos traduziram o título do ensaio por A origem da obra de arte, mudar agora para O originário da obra de arte causaria mais confusão do que convite ao pensamento, como é o propósito do autor. Mas no corpo do texto a maioria das vezes a palavra Ursprung será traduzida por originário. 

Em que fundar nossa opção? Em alemão, a palavra Ursprung é formada do verbo springen, pular, precedida do prefixo Ur, o primordial. Que o autor usa a palavra pensando na sua composição fica evidente no parágrafo 180, mas não num jogo retórico e formal. Pelo contrário. No “pulo” ele localiza o poético-ontológico. Isso fica evidente pela remissão em dois momentos ao ensaio Identidade e diferença, onde ele mostra a essência da identidade como sendo um “pulo”. É para essa essência que ele quer remeter ao pensar a essência da arte como Ursprung. Um tal “pulo primordial” é pensado também como Ereignis, o acontecimento apropriante.


Em português temos como possibilidade de tradução as palavras origem e originário. Ambas vêm do verbo latino oriri, que significa levantar. Embora tenham o mesmo radical, seu significado é bem diferente. Origem diz uma proveniência marcada por um começo e uma causa identificável, inscrevendo-se, portanto, no tempo interpretado linear e historiograficamente. Metafisicamente o começo e a causa foram identificados com a essência metafísica. Já originário diz algo bem diferente, pois foge a uma interpretação metafísica. Não se identifica nem com começo nem com causa enquanto essência. Por isso, outra é a compreensão do tempo. É um tempo poético-ontológico que consiste em estar sempre principiando e constituindo realidade. Ele não provém de nenhuma essência essencialista, mas de uma Essência poético-ontológica, que consiste em estar sempre principiando (anfangen) e acontecimento apropriante (Ereignis). Ele é sem fundamento, é Ab-grund, é abissal, é misterioso. É nesse sentido que o alemão diz Ur-sprung: o salto-originário, primordial. Ele não diz, portanto, nenhuma essência essencialista (metafísica). É puro agir, acontecer.


Um leitor atento do ensaio notará que Ursprung inicia o texto indicando já o horizonte e profundidade em que será empregada a palavra, uma palavra de pensamento. Porém, o seu sentido profundo só será exposto no final do ensaio, porque antes ainda não seria passível de entendimento. E tudo é muito bem encadeado. Na caminhada em procura da Essência da arte, ele a entende como poiesis (parágrafos 166 a 179) e dá como uma de suas características o principiar (anfangen), que não quer dizer começar (parágrafos 176 a 179). Depois de dizer o que é principiar é que então explicita em que sentido está empregando a palavra Ursprung (parágrafos 180 a 186). E aí termina o ensaio. O fim retoma o princípio. 


O início e o término do ensaio se movem em torno da mesma palavra: Ursprung. É um círculo. O que era atemático se tornou temático. O que ocorreu, o que se manifestou nesse círculo poético? A passagem da compreensão da arte como origem enquanto essência metafísica para o originário como acontecer abissal. 


Tentemos apreender o que é originário por duas imagens, que chamo imagens-questão, porque nos lançam no cerne da questão e fora dos limites dos conceitos. Elas querem ser um convite e uma pro-vocação ao pensar enquanto aprendizagem do enigma que é toda obra de arte. 

O que é uma fonte? É algo que não se esgotando não pára de dar origem à correnteza. A fonte é o princípio da correnteza. A correnteza tem um começo e um término, um percurso com decurso e fim, a fonte é princípio sem começo nem término. Como princípio seu fim é consumar a correnteza consumando-se como princípio. A correnteza corre e percorre pelo vigor do princípio, a fonte, que não cessa de ser fonte. A correnteza não tem o vigor em si. O princípio é este vigor que não se esgota, pelo contrário, se consuma no estar vigorando. O princípio é o vigor vigorando. Como vigor não está situada no tempo, constitui o tempo, por isso, a fonte é o tempo poético-ontológico. A este dá-se também o nome de tempo mítico, que nenhum rito esgota. A correnteza é o rito da fonte. A fonte, como a arte, é o origiário. É sempre um acontecer apropriante. 

Uma outra imagem-questão talvez provoque a escuta do que tanto mais fala quanto mais silencia. A mulher-mãe. É importante perceber que não há dicotomia entre origem e originário, mas uma tensão e disputa. Se a tensão assinala uma complementaridade, a disputa manifesta o abismo do mistério onde não dá mais para falar em complementaridade, senão deixaria de ser mistério. 

Ninguém duvida que o filho tem a origem na mãe, mas também ninguém duvida que a mãe além de ser a origem também é o lugar do originário. Para saber o que é a mãe-mulher não precisamos buscar nenhuma origem causal histórica nem a podemos explicar através do estudo das circunstâncias em que a mãe concebe e tem o filho, numa linha do tempo historiográfico causal. O ser mãe principia com o conceber, gestar e dar à luz um filho. Nesse principiar não há origem, há o originar. A mãe-mulher é sempre mãe originariamente. E é mãe originariamente cada vez que dá à luz. Se uma mãe dá à luz onze vezes, como ocorreu com minha mãe, quando ela começou a ser mãe? Não foi no primeiro nem no último. Nas onze vezes, a cada vez. E pergunte-se a cada mãe-mulher se ela é mãe por algo que seja causalmente externo a ela mesma. Ela é mãe gestando, principiando, originando cada filho. Não precisamos tentar explicar o seu ser mãe remontando a Eva, às mães gregas, latinas, bantas, esquimós etc. Ela é mãe porque ela vigora no Ursprung, no abismo originário. Ela é o “lugar” da fonte originária. A historiografia das origens acaba por nos inculcar muitas explicações aparentemente históricas que no caso da fonte, da mãe-mulher nada explicam. Pelo contrário, complicam e silenciam o mistério que é ser fonte, mãe-mulher. A obra de arte é Ursprung porque, abissalmente, é fonte, verdade, mãe-mulher, Vida, em grego, dzoé. Ursprung (salto originário) é princípio (Anfang). E sem bem notarmos, o vigor do originário consiste no mistério de que ao estar sempre principiando (anfangen) jamais se esgota nem conclui, porque tanto mais revela e se revela quanto mais se retrai e vela. Esta tensão e disputa fica bem clara na imagem-questão mãe-mulher. Ao dar á luz um filho ela o faz integralmente, porque o filho tem início e término nela, mas nem por isso podemos dizer que ela já se esgotou como mãe, porque presenteando e apresentando-se como mãe tanto mais o faz integralmente quanto mais ela se retrai, de tal maneira que é o mesmo vai fazer ao ter o segundo, o terceiro etc. E mais: ao doar-se e desdobrar-se em mãe é que ela como mãe se consuma. Mas ela não se consuma na soma dos filhos que tem ou até que pode vir a ter. Não. Ela se consuma em cada filho. Ela é mãe total em cada filho. Mas, na realidade, como mãe ela sempre se preserva, isto é, se retrai e vela num mistério que cada mãe mulher experiência, mas não sabe, não quer, nem precisa explicar. Para a mãe-mulher basta ser mãe, sem necessidade de buscar explicações ou causas. Não há, pois, uma essência mãe. A mulher é mãe acontecendo no ser mãe. Na mulher-mãe há Anfang, acontece o princípio: Ursprung: originário.
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